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O conhecimento dos recursos naturais 

pelos antigos Panará 
 

 

RESUMO EXECUTIVO 
 

As atividades descritas neste relatório contextuam alguns recursos naturais – óleo de tucum 
e sementes de mogno e açaí – que foram pré selecionados para serem melhor investigados e outros 
que estão inseridos no sistema cultural dos Panará, incluindo os diferentes tipos de ambientes, sua 
importância relativa e formas de classificação. O levantamento de recursos naturais potenciais da 
Terra Indígena Panará é ainda preliminar e o tempo de permanência da equipe técnica na área (28 
dias) foi insuficiente para compreender os vários aspectos relacionados ao conhecimento que os 
Panará possuem sobre o seu ambiente. Portanto, os resultados aqui apresentados deverão ser 
confirmados e aprofundados. 

No levantamento participativo dos recursos naturais, procurou-se integrar diferentes 
métodos de trabalho cujos principais objetivos estavam em interpretar o conhecimento local e ao 
mesmo tempo realizar uma avaliação ecológica sobre os recursos identificados. Isto somente foi 
possível com a participação ativa da comunidade, desde o início do trabalho até as decisões finais 
sobre as análises mais profundas. Todo o trabalho realizado procurou sempre envolver os 
participantes utilizando-se de uma linguagem mais acessível, recorrendo ao uso de métodos visuais, 
em forma de oficinas, e atividades práticas com forte intuito de capacitação. 

Os resultados aqui apresentados demonstram que os Panará detém um conhecimento 
acurado sobre os recursos naturais e que se encontram em um momento de reconhecimento de sua 
área ancestral. Este trabalho também teve a intenção de contribuir neste processo ao envolver os 
participantes mais jovens e os mais velhos para discutir seus problemas, resgatar formas tradicionais 
de uso e manejo dos ambientes, e as características utilizadas na sua classificação. As discussões 
sobre as alternativas de uso sustentável dos recursos foram embasadas neste conhecimento. 

A descrição dos sistemas de roças revelou que os Panará possuem muitas espécies com 
diferentes variedades, como o milho, batata, mandioca, amendoim e etc. No transcorrer da 
permanência na TIP observamos e constatamos, através de relatos dos próprios Panará e de longas 
incursões pelos ambientes, que a terra preta (Kypakiã) é recurso escasso nas áreas próximas à 
aldeia. Isto demonstra a necessidade de discussão sobre o manejo nas áreas de roça, principalmente 
nas que possuem este tipo de solo. A escassez de terras pretas próximas a área da aldeia, poderá ser 
sentida já na próxima época agrícola pois, conforme fomos informados pelos participantes, a última 
mancha de Floresta de terra preta verdadeira próxima da aldeia foi utilizada neste último ano (2001) 
para a abertura da roça do Sinkú Panará. Ainda não sabemos se não há mais formações deste tipo 
na área Panará, ou se existem e estão muito distantes da atual aldeia, provavelmente nem os Panará 
saibam. No entanto, parece que as terras vermelhas podem proporcionar solos de fertilidade média-
alta para o plantio dos cultivos mais exigentes, como o amendoim, milho e batata, sendo que isto foi 
observado em algumas roças. 

A caracterização da composição granulométrica do solo dos ambientes estudados demonstram 
que os solos apresentam-se favorável à produção agrícola e florestal, com leve restrição de uso 
apenas para o solo do ambiente em Kypakyky. Para aferir com segurança a pressão exercida pelas 
roças sobre a fertilidade do solo no entorno da aldeia são necessárias análises de outros locais, como 
por exemplo: roça velha (Puutü ïkiati) em Kypakiã; floresta em Kypakiã; e roça velha em Kypãprâ.  



 4 

O levantamento sobre as estimativas de produção do óleo de tucum para fins comerciais 
indicou que a produção excedente de óleo (114litros) não alcança as expectativas de produção 
necessária para a comercialização com a Empresa de cosméticos, que é de no mínimo 500 litros. No 
momento, isto só seria possível se pudéssemos incluir outras etnias produtoras de óleo de tucum, 
como os Kaiabi do Parque do Xingu, para somar à produção anual dos Panará, visto que para o 
aumento da densidade seriam necessários no mínimo 15 anos. No entanto, não há formações densas 
de tucum no Parque do Xingu, e além disto há muito pouca informação sobre as características 
silviculturais do tucum para sugerir um plano de plantio mais sistemático com os Panará. Caso não 
se viabilize nenhuma destas alternativas, o desenvolvimento deste projeto dependeria de estudos 
sobre outras formas de aplicar o óleo de tucum em novos produtos, no sentido de agregar mais 
valor: talvez como cápsulas de beta-caroteno ou vitamina A. 

A produção de sementes florestais, do ponto de vista ecológico, parece ser uma alternativa 
viável desde que se estabeleça áreas de coleta não muito distantes da aldeia, ou que a época de 
frutificação das espécies selecionadas coincida com os períodos de menor atividade social (festas, 
abertura de roças, entre outros). No caso do mogno, o local de ocorrência é distante da aldeia, cujo 
acesso por terra é através de trilha como muitos troncos caídos, e de difícil locomoção. O ideal é 
que a época de coleta de sementes coincida com o período de cheias do rio, de maneira que facilite 
o acesso por barco até próximo da área de maior densidade. É importante checar estas épocas antes 
de se iniciar a marcação de árvores matrizes para a coleta de sementes. Há, também, um forte 
indicativo sobre a potencialidade do açaí (Euterpe precatoria) para a produção de sementes na 
primeira fase do projeto. 

 

 

1 INTRODUÇÃO 
 

Os Panará, conhecidos também como os “índios gigantes”, já foram notícia das principais 
manchetes dos jornais no início da década de 70, destacando fotos e histórias sobre sua estatura 
corporal acima da média de outros grupos amazônicos e outros atos de bravura em confrontos com 
índios e brancos. Era uma época em que aconteciam alguns trabalhos de pacificação das populações 
indígenas do centro-oeste brasileiro, sendo os Panará um dos grupos que deveriam sofrer uma 
intervenção por uma frente de colonização. Isto contribuiu para que esta fama se espalhasse, 
criando-se um mito em torno de sua existência, instigando o imaginário da sociedade nacional 
(Arnt, 1998). Após um penoso processo de contato, que resultou na quase extinção do grupo, os 
Panará passaram a viver um longo período de mudanças em suas vidas. Além de perderem seu 
antigo território, foram transferidos para o Parque do Xingu em 1975, onde permaneceram por 20 
anos, sem nunca se adaptarem a esta nova região e só retornando definitivamente ao seu território 
tradicional a partir de 1996 (Vilas Bôas, 2001). 

Apesar de viverem segundo seus costumes e tradições em uma área com abundantes 
recursos naturais, e sua dieta alimentar estar baseada nos cultivos agrícolas, na coleta de frutas, na 
caça e na pesca (Schwartzman, 1987), algumas demandas por bens de consumo do mundo 
ocidental, já incorporadas no seu modo de vida – armas e munição para a caça, barcos e motores 
para o transporte, roupas, etc. –, geram novas necessidades de renda (Vilas Bôas, 2001). No caso 
dos Panará, povo tradicionalmente nômade, observa-se uma mudança em suas estratégias 
tradicionais do uso dos recursos naturais, pois passaram a viver de maneira mais sedentária em 
função de sua transferência e pelos novos limites geográficos de sua área. Esta nova realidade que 
os Panará estão vivendo, frente a pressão socio-econômica regional, torna-os vulneráveis à 
incorporação de modelos predatórios de exploração de recursos. 
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Na busca de alternativas econômicas sustentáveis de uso dos recursos naturais para a 
geração de renda, a exploração madeireira tem sido um ponto de discussões internas na aldeia. Isto 
tem levado a momentos de tensão entre as lideranças, que em sua maioria são contra este tipo de 
gestão dos recursos naturais, principalmente pelos danos ambientais advindos de tal prática. Tem-se 
ainda, como agravante, o fato dos Kayapó Kubenkokre, vizinhos da área Panará, estarem mantendo 
uma aliança com madeireiros da região. Todo o transporte das toras de mogno retirados na área 
Kayapó estão sendo realizados por estradas que atravessam o território Panará, tornando ainda mais 
vulnerável a fiscalização ao norte de suas terras, rica em mogno (Vilas Bôas, 2001). 

Desde que retornaram a uma parte do seu antigo território, o Instituto Socioambiental (ISA), 
através do Projeto Panará, vem trabalhando em algumas frentes no sentido de apoiar a permanência 
do grupo na área, no difícil processo de readaptação a esta nova realidade. O ISA tem dado apoio 
desde 1991, no reconhecimento e homologação de parte do antigo território, na transferência do 
grupo em 1996 e 1997, além de acompanhar todo o processo de reocupação e adaptação a nova 
área. O ISA vem assessorando a comunidade Panará nas atividades fundamentais à revitalização 
sociocultural do grupo – reposição dos estoques agrícolas, criação de infra-estrutura de assistência a 
saúde e saneamento, construção do novo aldeamento (Foto 1) e fiscalização dos limites territoriais – 
(Vilas Bôas, 2001). Há ainda outras atividades nas áreas de educação, capacitação e assessoria 
técnica para o desenvolvimento de novos projetos locais de maneira que sejam concebidos e 
administrados pelos próprios Panarás. 

 

 
 

Foto 1. Aldeia Nãncepotiti, T.I. Panará. Acervo de imagens ISA. S/d. 

 

Foi a partir deste contexto que o Projeto Panará deu início às atividades do “Levantamento 
de Recursos Naturais Estratégicos da Terra Indígena Panará”, considerando as potencialidades 
ecológicas da região, as formas de uso, manejo e classificação dentro do sistema de conhecimento 
dos índios Panará. As atividades descritas neste relatório contemplam alguns recursos naturais que 
foram pré-selecionados para serem melhor investigados, em função de algumas experiências no 
desenvolvimento de projetos que estão em curso com outros grupos indígenas do Parque do Xingu, 
cujos desdobramentos vem apresentando alguns resultados positivos (Clay & Jensen, 2000). 
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Um dos recursos aqui abordados, ainda em fase prospectiva, é a palmeira Tucum 
(Astrocaryum aculeatum). Por ser um recurso florestal não madeireiro, poderia ser considerada para 
o desenvolvimento de projeto de produção de óleo vegetal em escala comercial, pois está em 
negociação uma parceria comercial entre a Associação Terra Indígena Xingu (ATIX) e uma 
Empresa de Cosméticos (Instituto Socioambiental, 2001). Uma outra proposta que a principio se 
apresenta como potencial para o desenvolvimento de novos projetos, está relacionada com a 
produção sustentada de sementes florestais, no caso do mogno (Swietenia macrophylla) e outras 
espécies nativas. Esta alternativa tem sido discutida com a diretoria científica do Setor de Sementes 
Florestais do Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF) da Universidade de São Paulo 
(ESALQ-USP), que já teve uma experiência semelhante com os índios Ashaninka do Acre, na 
produção comunitária de sementes florestais (Ricardo, 2001). Inclusive há o interesse do IPEF em 
comprar a produção anual de sementes de algumas espécies florestais produzidas pelos Panará, tão 
logo se inicie este projeto. 

As outras atividades descritas neste relatório referem-se a algumas observações realizadas 
durante a permanência da equipe técnica na área (novembro de 2001), sobre o conhecimento do 
uso, manejo e classificação dos diferentes recursos naturais que fazem parte do sistema Panará. 
Estas observações poderão indicar outras alternativas de uso sustentado dos recursos naturais 
relacionadas a produção comercial ou a conservação de alguns recursos escassos ou muitas vezes 
relevante para a cultura Panará. 

 

1.1 Breve histórico dos índios Panará 

Os índios Panará, também conhecidos pelo nome de Kreen-acarore ou Krenhakore, 
representam um grupo da família lingüística Je setentrional. Há fortes evidências obtidas através de 
informações etnohistóricas e da língua falada, de que estes se assemelham a um grupo que já foi 
bem mais numeroso e que habitava as região compreendida entre os estados de Goiás, Mato Grosso 
do Sul e Noroeste de São Paulo, conhecidos como os ”Cayapó do Sul” (Schwartzman, 1992). 

A estratégia de sobrevivência dos Panará inclui a caça, a pesca, o cultivo de produtos 
agrícolas e a coleta estacional de produtos florestais como diversas frutas para a alimentação, 
matérias primas para a confecção de artesanatos diversos ou tecnologias de caça e pesca, usos na 
medicina e rituais (Schwartzman, 1987). A estrutura social se caracteriza por um “sistema 
matrilinear de quatro clãs exogâmicos”, os quais ocupam lugares fixos nas quatro direções 
geográficas da aldeia (Schwartzman, 1992). 

Os Panará habitavam a região compreendida pela bacia do rio Peixoto de Azevedo e os 
principais formadores do rio Iriri (Nansepotiti – oco dos morcegos queimados) onde iam todos os 
anos pescar e colher castanhas; Iriri Novo (Pèrintonyõnkô – água das conchas de moluscos) onde 
iam colher conchas e moluscos; Ipiranga (Topôa – água clara); Xixe (Pinkàsàrnyõkô – água do jacú 
cigano) para caçar pássaros e fazer flechas com suas penas; e ainda conheciam o Teles Pires 
(Kontômasô), onde iam caçar e pescar. Há também informações sobre os deslocamentos mais 
esporádicos durante as guerras com os Kayapó, nas quais os Panará chegaram até o Xingu 
(Schwartzman, 1992). 

Em 1973, após um traumático contato, que resultou na quase extinção do grupo – 
depopulação de aproximadamente 79%, resultado das doenças adquiridas da sociedade envolvente – 
a rodovia Cuiabá-Santarém atravessou o centro de sua região trazendo impactos de ordem 
demográfica, ecológica e territorial e assim os Panará começariam a viver uma nova realidade 
(Schwartzman, 1992). Frente a esta situação a FUNAI organizou uma operação de emergência para 
resgatar os sobreviventes e transferi-los para o Parque do Xingu em 1975, onde permaneceram 
longe de suas terras por 20 anos sem nunca se adaptarem a esta nova realidade, vivendo insatisfeitos 



 7 

pelas diferenças ambientais marcantes entre estas duas áreas (Schwartzman, 1992; Arnt, 1998; Vilas 
Bôas, 2001). 

Na região do rio Peixoto, ocupavam uma extensa área de terra firme, rica em solos férteis 
para a agricultura (manchas de terra preta) (Akã Panará; Kupere Panará, com. pess. 2001), fartura 
de caça e peixes, com geografia relativamente mais acidentada, com montanhas e vales 
entrecortados por córregos e igarapés. Além destas diferenças havia uma grande ocorrência de 
frutas diferenciadas do ambiente do Xingu e de alto peso na dieta alimentar (Schwartzman, 1992). 
Dentre estas cita-se a Castanha do Pará (Bertolethia excelsa), o açaí (Euterpe precatoria), o cacau 
do mato (Theobroma cacau), o cupuaçú (Theobroma grandiflora), o burití (Mauritia flexuosa), 
provavelmente a pupunha (Bactris gasipaes), o pequiá (Caryocar villosum) o cajú (Anacardium 
spp.) entre outras. Além da importância direta destes recursos na alimentação, estes também são 
importantes para os mamíferos associados a estas espécies, que se alimentam dos frutos, sendo 
assim importantes atrativos de caça. Em termos territoriais, ocupavam uma área muito mais extensa 
e a população estava dividida em 8 aldeias (Schwartzman, 1992). 

A perda ecológica do Panará pode ser traduzida a partir do depoimento de Akã Panará a 
Steve Schwartzman em 1991 na aldeia Panará do Parque do Xingu, sobre os recursos utilizados 
pelo grupo na área do Peixoto: 

“Lá no Peixoto tem muitas frutas – açaí, mamão, cupuaçú, pupuha, muitas coisas. Tem árvores 
frutíferas, muitos tipos de mel, muito porco da mata, muito peixe, muita caça, muito mutum e acabou. Tinha 
muitíssimas frutas lá que me fazem muita falta, mamão, cupuaçú, cajú, pupunha, cacau, tinha muita coisa no 
Peixoto. Açaí, muitas frutas. A castanha do Pará aqui não tem castanha. No meu rio tinha muita castanha, lá no 
Peixoto. Antes comíamos castanhas nas caçadas, quando ficávamos com fome indo para a aldeia. Lá na 
floresta comíamos (a castanha) nas caçadas, chegávamos bem. Não gosto deste lugar aqui. Não se come, passa 
fome ... açaí, cupuaçú, pupunha, nós comíamos quando tínhamos fome vindo das caçadas, nem comíamos 
comida da roça. Quando tínhamos fome no caminho não comíamos beiju, no caminho não comíamos batata, no 
caminho não comíamos banana, lá na floresta tinha muitíssimas árvores frutíferas e chegávamos bem 
alimentados. Lhe digo isto e só”. 

As diferenças ecológicas tão evidentes entre a região do Peixoto e do Xingu conferem 
também diferentes formas de uso dos recursos naturais com conseqüências diretas em seu manejo e 
nos sistemas classificatórios de ambientes. É provável que em função da transferência do grupo, de 
sua área tradicional, muitas particularidades características da paisagem regional, relacionadas aos 
aspectos ecológicos e culturais, tenham caído em desuso e talvez até no esquecimento, durante o 
período de permanência no Xingu, principalmente pelos mais jovens. 

Na região do Peixoto há muitos acidentes geográficos como montanhas e vales, contrário às 
paisagens do Xingu que se constitui como uma região de planície sedimentar, com relevo plano. O 
clima e o solo também diferem entre as duas regiões, o que conferem diferenças marcantes no tipo 
florestal. Enquanto que no Xingu predomina uma vegetação típica de ecótono, entre as formações 
mais secas ao sul (cerrado e floresta estacional decidual) e mais úmidas, com maior incidência de 
elementos da hiléia amazônica ao norte (Radam Brasil, 1985; Ackerly et all, 1989; Silva et al, 
1999; Schmidt, 2001); as florestas da região do Peixoto são predominantemente características da 
área de domínio amazônico, cujo clima favorece o aparecimento de uma floresta mais desenvolvida 
e estratificada, com maior diversidade de flora e fauna (Radam Brasil, 1985; Ackerly et all, 1989; 
Henderson; 1995). 

No Xingu predominam áreas inundáveis na estação das chuvas o que torna imprescindível o 
uso de embarcações para a coleta de recursos alimentares. Esta foi uma diferença marcante na 
adaptação do grupo ao ambiente do Xingu, pois os Panará não utilizavam-se de embarcações e os 
rios da área tradicional do Peixoto eram relativamente menores e mais rasos, permitindo a travessia 
por meio de troncos atravessados entre as duas margens, além de facilitar a pesca com uso de arco e 
flecha (Schwartzman, 1992). 
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A partir de 1991, uma coalizão interinstitucional entre o Instituto Socioambiental 
(CEDI/NDI naquela época), a Fundação Mata Virgem/Rainforest Foundation International e 
Environmental Defense, viabilizou uma visita de lideranças Panará a seu antigo território. Nesta 
ocasião, os Panará puderam constatar que, de fato, grande parte do seu antigo território havia sido 
destruída pela atividade garimpeira. Por outro lado, durante esta mesma visita, conseguiram 
identificar uma parcela ainda conservada, situada entre as cabeceiras dos formadores do Rio Iriri e 
Rio Ipiranga, entre os Estados do Mato Grosso e Pará, em condições ambientais que julgaram 
adequadas para um novo aldeamento. Esta constatação foi fundamental para que os Panará se 
organizassem para o início da retomada desta parcela de seu antigo território (Vilas Bôas, 2001). 

Em 1993, após algumas visitas a esta área, os Panará iniciaram o processo de reocupação. 
Abriram uma nova aldeia próxima aos locais de seus antigos aldeamentos, juntamente com a 
construção de uma pista de pouso e plantio de roças. Somente em 1994 parte da população Panará, 
que ainda habitava o Xingu, mudou-se para a nova aldeia, por eles denominada de Nãsepotiti. Ao 
final de 1994, a FUNAI procedeu a identificação administrativa da terra Panará e publicou no 
Diário Oficial da União seus limites e somente em 1996 foram reconhecidos oficialmente os seus 
495.000 ha como terra de ocupação tradicional Panará. Entre 1998 e 2000 foi realizada a 
demarcação física e somente em 2001 foi homologada pelo presidente da República (Vilas Bôas, 
2001). 

Desde a sua transferência para o que restou de sua área tradicional, os Panará vivem um 
processo de reocupação e reconhecimento de sua área, com um extenso calendário de festas anuais 
visando também resgatar práticas culturais que estavam em desuso pela falta de matérias primas 
relacionadas a várias atividades que formam a vida social do grupo (Vilas Bôas, 2001). O 
conhecimento de seus recursos naturais está sendo repassado para os mais jovens através dos mais 
antigos ou especialistas, que reconhecem sua antiga região. 

 

 

2 CARACTERIZAÇÃO DA TERRA INDÍGENA PANARÁ  
 

A Terra Indígena Panará (TIP) (Mapa 1, Levantamento preliminar de alguns recursos 
naturais da TI Panará) está situada nos municípios de Guarantã do Norte – região norte do Estado 
de Mato Grosso – e Altamira – região sul do Estado do Pará. Esta região também integra o chamado 
"arco do desmatamento" por sua projeção geográfica se estender por uma faixa em direção norte-sul 
incluindo vários municípios, localizados na divisa dos Estados do Pará e Mato Grosso, onde o 
padrão de ocupação predominante e a exploração madeireira, com danos excessivos às florestas e 
aumento da vulnerabilidade ao fogo (Schneider et all, 2000). Esta frente de colonização surgiu a 
partir da década de 1970 através de políticas socioeconômicas do Governo Federal e que 
proporcionou um elevado crescimento populacional da região – chegou a ser de 3,0 e 4,0% ao ano – 
favorecendo a vinda de imigrantes que passaram a ocupar também parte da área tradicional dos 
índios Panará. Atualmente as principais atividades econômicas na região estão concentradas na 
pecuária, na extração de madeiras, no cultivo da soja, do milho, do algodão e do arroz de sequeiro 
(Sanchez, 2001). 

A TIP está localizada na Depressão Periférica do Sul do Pará, junto a Cuesta da Serra do 
Cachimbo, com altitudes variando de 200 a 400m (Radam Brasil, 1981). O relevo possui variadas 
formas de topos – convexo, aplainado e em alguns casos continuo e aguçado –, diferentes extensões 
e aprofundamento de drenagem, sendo geralmente separado por vales de fundo plano e 
esporadicamente por vales em “V”. A classe de solo predominante é o Podzólico Vermelho-
Amarelo que apresenta saturação de bases desde baixa a alta e horizontes A, B e C bem definidos, 
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com drenagem entre moderada e acentuada, geralmente profundos e porosos. Os principais rios da 
TIP, Iriri e Ipiranga, são encachoeirados e com corredeiras, o que impossibilita a navegação em 
alguns trechos. O clima da região é classificado como Tropical por apresentar uma estação seca 
bem definida que dura até 3 meses e pluviosidade elevada com temperaturas altas. 

Os tipos florestais predominantes caracterizam a vegetação de domínio amazônico, como: 
Floresta Submontana com Palmeiras, Floresta Submontana com Cipós, Floresta Ombrófila Aberta 
Tropical e Savana Arbórea Densa (Radam Brasil, 1981). No Estado de Mato Grosso, a Floresta 
Amazônica cobre principalmente quase toda a porção norte e nordeste, avançando em direção sul e 
sudeste principalmente através dos vales formados pelos grandes rios afluentes do rio Amazonas, 
que descem do Planalto Central. É ao longo das calhas destes rios e seus tributários que ocorrem 
alguns gêneros tipicamente amazônicos (Soares, 1953; Prance, 1982; Ackerly et all, 1989). A 
vegetação típica da Hileia Amazônica aparece até pouco mais ao sul do paralelo 12º S, nas Bacias 
dos rios Xingu, Teles Pires e Paranatinga, chegando ao paralelo 15º S, onde acaba predominando a 
vegetação típica de ecótono entre a Floresta Estacional Decidual e o Cerrado (Radam Brasil, 1981; 
Ackerly et all, 1989; Henderson, 1995). 

 

 

 

3 O LEVANTAMENTO DE RECURSOS NATURAIS POTENCIAIS DA TI PANARÁ  
 

Para o levantamento de recursos naturais da área Panará, utilizou-se um conjunto de 
atividades que visaram principalmente identificar o sistema de conhecimento tradicional que os 
Panará detém sobre o seu ambiente em relação aos principais recursos naturais, como estes são 
reconhecidos, classificados e manejados, além das diferentes formas de sua utilização. Este tipo de 
abordagem vem sendo muito empregada em pesquisas etnobiológicas, que visam justamente 
descrever esta interface entre os fatores culturais e o ambiente natural. Vários trabalhos destacam a 
importância em se considerar o conhecimento dos povos índios e caboclos da região tropical, por 
seus sistemas estarem mais próximos aos limites ecológicos dos ecossistemas tropicais (Posey, 
1983), ou também pela intensidade de uso dos recursos ser muito próxima a resiliência do ambiente, 
isto é, a capacidade destes em absorver as perturbações (Berkes & Folke, 1994). 

Procurou-se integrar alguns métodos de levantamentos, já consagrados na literatura, 
relacionando o manejo de recursos florestais não madeireiros, a participação comunitária e a 
pesquisa etnoecológica. Embora estes métodos sejam, na maioria das vezes, vistos como 
abordagens distintas, procurou-se considerar neste levantamento as informações etnoecológicas 
(Martin, 1994; Alexiades, 1996) sobre o manejo de recursos florestais não madeireiros (Peters, 
1996), que possam surgir a partir do emprego de técnicas participativas. Procurou-se considerar 
estas diferentes abordagens como métodos complementares, cujos resultados melhor descreveriam a 
diversidade e as potencialidades ecológicas regionais, além de considerar as prioridades locais e 
permitir um relacionamento mais eqüitativo entre o pesquisador e população envolvida (Schmidt, 
2001). 

Em consonância com a política interna do Instituto Socioambiental, não foi possível a 
realização de qualquer coleta botânica para sua posterior identificação. Esta decisão se justifica pelo 
atual momento político onde se discute a proteção e o reconhecimento dos “Direitos Intelectuais 
Coletivos” das populações tradicionais pela legislação brasileira, (Garcia, 1997; Senado Federal, 
1995). Não há como garantir a confidencialidade de informações geradas a partir do conhecimento 
dos Panará em relação à sua biodiversidade sem uma legislação que proteja seus direitos. Assim, 
procurou-se coletar apenas informações relacionadas com uma espécie produtora de óleo vegetal 
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para fins cosméticos e outra sobre a produção de sementes florestais, restringindo a coleta de 
informações sobre outros recursos potenciais, principalmente os de uso medicinal. 

 
3.1 Levantamento participativo dos recursos naturais 

Em trabalhos de levantamento participativo de recursos naturais é importante estar atento 
sobre como o trabalho insere-se na comunidade, de forma que a população seja envolvida nas 
atividades não apenas como meros espectadores ou “ajudantes”, mas de uma maneira ativa, 
inferindo desde sua concepção até a aplicação dos resultados, inclusive tendo o direito de não dar 
prosseguimento às atividades, caso sejam contrárias aos seus princípios. É fundamental a 
preocupação por parte dos técnicos envolvidos em disponibilizar os objetivos do projeto e as 
técnicas empregadas de uma maneira que a população possa interagir de forma crítica, considerando 
suas prioridades durante as atividades, as diferentes estruturas de pensamento e formas de trabalho. 
Assim as primeiras atividades realizadas procuraram iniciar uma discussão com a comunidade sobre 
o que era o trabalho, porque estávamos ali, como iríamos trabalhar e quais resultados esperávamos. 
Todas as atividades foram colocadas para a comunidade como uma oficina interativa, de caráter 
capacitador. 

Procurou-se envolver a comunidade através de uma reunião na casa central com as 
lideranças Panará. Discutiu-se alguns aspectos sobre o que seria realizado pela equipe durante o 
período de permanência na área e como seria fundamental o envolvimento de todos. As primeiras 
atividades foram realizadas na escola, utilizando a estrutura local para o desenvolvimento do 
trabalho. A participação dos Panará em todo o processo foi bastante ativa, sempre decidindo com 
antecedência quem deveria nos acompanhar ou sobre o lugar que deveríamos visitar. Participaram 
mais ativamente desta primeira fase: Pâdikâ, Kupêre, Teseya, Sumãkrite, Kiõpé, Sokrê, Sinkú, 
Pokin, Perankô entre outros que tiveram participação esporádica, principalmente as crianças. No 
decorrer das outras atividades, também participaram, Kotokiã, Mikré, Kokã, Kerõ, Põkã, entre 
outros. A participação das mulheres, apesar de nossa insistência, foi somente em relação aos 
levantamentos do Tucum. 

Durante os primeiros dias, procurou-se obter uma descrição oral sobre a área, sobre os 
limites conhecidos, a topografia, os principais rios, córregos e lagoas, os morros, estradas, tipos 
florestais, ambientes em geral. Utilizando-se de métodos geradores de informações etnobiológicas, 
realizaram-se perguntas abertas do tipo “...fale me sobre as florestas da Terra Panará...” ou ainda 
“...como os antigos Panará conheciam os matos.. o que é mato....como chamavam os matos?...O 
que é que tem naquela direção?... “. Conforme eram respondidas estas perguntas, a equipe técnica 
envolvida nos levantamentos procurava deter-se às respostas dos participantes, de maneira a 
considerá-las nas perguntas seguintes, além de procurar não induzir as respostas. Procurou-se obter 
um contexto sobre a visão que os Panará detém sobre o seu ambiente natural e cultural, incluindo 
os tipos florestais, tipos de solo, as áreas agrícolas, recursos naturais como o mogno, tucum, buriti e 
frutas diversas, fatos relevantes entre outros. 

Estas descrições eram acompanhadas de atividades práticas, através de desenhos 
preparatórios, com temas pré determinados por eles próprios, para o início das atividades de 
mapeamento. Assim, 9 participantes mais jovens que acompanhavam as atividades na escola, 
representaram através de desenhos os principais tipos de ambientes reconhecidos pelos Panará 
como: kypakiã, kypaprã, yãtyasê, kypatipô, puu, pârijy, kypy, haty e a aldeia (Desenhos 1, 2, 3, 4, 5, 
6, 7, 8 e 9). Nos dias seguintes procurou-se elaborar uma lista com todos os ambientes identificados, 
com seus respectivos significados para o sistema fisionômico brasileiro. 
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Desenho 1. Representação do ambiente Kypakiã (floresta de terra preta) e alguns recursos naturais. 
Desenho de Sĩku Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 

 

 

 

Desenho 2. Representação do ambiente Kypãprâ (floresta de terra vermelha) e alguns recursos 
naturais. Desenho de Patya Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 
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Desenho 3. Representação do ambiente Jytiasâ (floresta de várzea) e alguns recursos naturais. 
Desenho de Panará não identificado, aldeia Nãsepotiti, 2001. 

 

 

 

Desenho 4. Representação do ambiente Kypatipô (floresta da terra branca) e alguns recursos 
naturais. Desenho de Sotiў Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 
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Desenho 5. Representação do ambiente Puu (roça) e alguns recursos naturais. Desenho de Kiõpé 
Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 

 

 

 

Desenho 6. Representação do ambiente Pârijy (floresta alta) e alguns recursos naturais. Desenho de 
Kuka Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 
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Desenho 7. Representação do ambiente Kypy (cerrado) e alguns recursos naturais. Desenho de 
Sokrẽ Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 

 

 

 

 

Desenho 8. Representação do ambiente Haty (floresta) e alguns recursos naturais. Desenho de Kiãsi  
Panará, aldeia Nãsepotiti, 2001. 
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Desenho 9. Representação da aldeia e alguns recursos naturais. Desenho de Panará não 
identificado, aldeia Nãsepotiti, 2001. 

 

 

Ao término desta primeira fase, as atividades que se seguiram visaram principalmente obter 
uma listagem de recursos naturais utilizados pelos Panará. Estas atividades foram realizadas com a 
participação dos mais velhos, listando todos os recursos coletados na floresta (vegetais e animais), 
agrícolas em geral, usos para a cultura material e etc. A última atividade procurou obter uma 
listagem sobre os recursos naturais por cada ambiente reconhecido no sistema Panará de 
classificação. Assim, procedeu-se da mesma forma, enquanto os mais velhos listavam os recursos 
com seus respectivos usos por cada ambiente, o professor Perãkô Panará escrevia no quadro negro 
em língua indígena e, quando era conhecido, o nome da planta correspondente em português. Estes 
métodos se justificam pela forma que os recursos são listados, indicando uma relativa importância 
entre os primeiros a serem referenciados (Caballero, 1998). Estas listagens geradas também 
auxiliam na incorporação de prioridades locais ao projeto. 

 

 

3.2 O Mapeamento Participativo de Recursos Naturais 

O mapeamento dos recursos da área Panará teve uma participação diferenciada entre todos 
da aldeia, incluindo os velhos e jovens. Os mais velhos, além da descrição oral da área, participaram 
ativamente das discussões durante todo o período. Também tiveram um papel importante em reunir 
a comunidade em torno das atividades do projeto, mesmo se houvessem outras atividade diárias, 
como afazeres domésticos. Eram os mais velhos que apontavam a localização das trilhas, córregos, 
rios e lagoas, os locais dos recursos florestais, bem como os tipos de ambientes e de matos no mapa 
(Foto 2). Os mais jovens eram mais familiarizados ao uso de papel, o que veio a facilitar o trabalho 
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de desenho e pintura (Foto 3). No entanto, eram os mais velhos que auxiliavam na localização dos 
recursos tanto no quadro negro quanto no papel, a forma dos animais, as cores da pelagem, penas, 
bico, etc. Assim, os mais velhos contribuíram na localização de todos os elementos físicos, 
biológicos, históricos e culturais que representam a área da aldeia Nãsepotiti. O processo todo pode 
ser observado na Tabela 1 a seguir, que sistematiza as principais fases, além de fazer algumas 
observações importantes a serem consideradas em trabalhos deste tipo. 

 

 

 

 

Foto 2. Sãmakrite Panará, Pãdikã Panará, Perãkô Panará e Lauro Rodrigues caracterizando os 
recursos naturais no Mapa Mental. 

 

 

 

Foto 3. Prof. Mikré Panará e outros jovens desenhando o Mapa Mental dos recursos naturais da TI 
Panará. 
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Tabela 1. Principais atividades relacionadas ao processo de mapeamento de recursos naturais próximos a 
aldeia Nãsepotiti, Terra Indígena Panará, 2001. 

Fases do processo de 
mapeamento 

Observação 

Descrição oral Características fisionômicas da área, histórico, tipos de ambientes, recursos. 

Listagem dos principais ambientes Sistematização dos ambientes. 

Desenhos dos ambientes Envolvimento ativo dos participantes. 

Checagem dos significados  Informações dos mais velhos e jovens. 

Listagem de recursos em geral Identificação dos recursos visando obter os que eram priorizados pelos 
participantes de modo geral. 

Listagem de recursos por ambientes Identificação dos recursos  visando obter os que eram priorizados pelos 
participantes, em relação a cada ambiente. 

Desenho do mapa no quadro negro Adequação à escala, orientação, definição dos limites, participação de jovens e 
velhos. 

Discussões do mapa no quadro negro Correção dos rios, estradas, aldeia, roças, acidentes geográficos, localização 
dos principais recursos florestais. 

Desenho do mapa em cartolina Desenhado pelos mais jovens, sob a orientação dos mais velhos, representação 
visual da área e zoneamento ecológico com vários elementos que formam a 
paisagem Panará. Elaboração da legenda e símbolo do grupo. 

Discussão sobre o mapa final Análise das informações e planejamento das atividades de levantamento . 

Visita a alguns ambientes 
selecionados para o levantamento 

Uso das informações geradas no processo e que representam um conhecimento 
coletivo sobre os recursos naturais. 

 

 

Terminada esta etapa, avaliou-se o trabalho com todos os participantes, questionando sobre 
os desenhos realizados, como seria utilizado o mapa, e quais seriam as próximas atividades 
relacionadas com as visitas em cada um dos ambientes, a caracterização, seus usos e localização 
exata. 

O método empregado para a realização do mapeamento influenciou diretamente nos 
resultado obtidos no mapa final (Mapa 2, Haty – Floresta Panará). As listagens produzidas durante 
os trabalhos preparatórios tiveram resultados visíveis no mapa mental Panará, como pode ser 
observado pela quantidade de recursos vegetais e animais desenhados. Numa análise preliminar do 
mapa, pode-se constatar que em função destes trabalhos preparatórios, houve uma certa 
preocupação em incluir uma grande maioria dos recursos naturais utilizados, tanto vegetais e 
animais, além de sua localização na área, porém não há muitas evidências de que as plantas 
representadas indiquem a densidade do recurso, informação importante para a seleção e manejo de 
recursos naturais. Observam-se também os principais acidentes geográficos da paisagem, como as 
montanhas, rios, lagoa, estradas, a aldeia Nãsepotiti, o posto Indígena com a pista de pouso, roças 
novas e velhas. Além disto, realizou-se o zoneamento etnoecológico, indicando as principais 
formações florestais e os tipos de solo, que possuem a mesma denominação. 
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4 SISTEMA DE CLASSIFICAÇÃO DE AMBIENTES: O CASO DAS FLORESTAS PANARÁ  
 

O termo vegetação refere-se às plantas em suas formas de vida nas quais são associadas de 
várias maneiras em um determinado ambiente, como resposta aos variáveis processos de adaptação, 
criando nichos específicos de diferentes grupos de espécies vegetais (Pires & Prance, 1985). Alguns 
autores classificaram tipos de vegetação e ambientes considerando alguns critérios biológicos e 
físicos e/ou culturais como por exemplo: áreas sujeitas à inundação (Prance, 1980); variáveis físicas 
do ambiente segundo a percepção dos caboclos da Amazônia (Pires & Prance, 1985). 

Um destes critérios poderia ser também o índice de biomassa, onde a área basal e o porte da 
vegetação seriam o resultado da incidência de fatores físicos e biológicos como a luminosidade, a 
disponibilidade de água no solo e umidade relativa do ar, tipo de solo (profundidade, textura, 
estrutura, teor de matéria orgânica), características topográficas, fatores históricos ou resistência ao 
fogo (Pires & Prance, 1985). De um lado estas variáveis teriam forte influência na diversidade de 
espécies vegetais que seriam mais adaptadas a estes ambientes, no entanto, já é aceito por alguns 
pesquisadores que as diferenças fisionômicas da vegetação amazônica pode ser também atribuída às 
praticas de manejo que antigas culturas pré-coloniais imprimiram no ambiente (Balée, 1989). Esta 
manipulação das espécies ou ambientes pode se dar em diferentes níveis, desde uma intervenção 
direta no recurso - no aumento da densidade por enriquecimento - ou de maneira indireta, muitas 
vezes não intencional mas com conseqüências na estrutura e composição florística dos ambientes 
florestais (Alcorn, 1981; Anderson & Posey, 1989; Arenas, 1986, Casas, 1996). 

O sistema de classificação da vegetação brasileira vem sendo aperfeiçoado desde os 
trabalhos de Martius, em 1824, que utilizava-se de critérios estritamente florísticos, evoluindo para 
classificações mais precisas que passaram a considerar como critério: as características 
fisionômicas, a estrutura fitossociológica, o clima e os conhecimentos ecológicos da vegetação. 
Vários pesquisadores da época tinham como desafio adequar o sistema classificatório brasileiro a 
um sistema universal, devido às várias semelhanças entre as formações tropicais no mundo. A 
classificação de Aubréville, também conhecida como o “Acordo de Yangambi”, deu vários 
subsídios à classificação brasileira, principalmente pelas semelhanças entre as savanas e estepes 
africanas com os cerrados e caatingas do Brasil (Veloso et all, 1991). 

Foi a partir de 1966 que o sistema universal atingiu um ponto crucial, com a classificação 
proposta por Ellemberg & Mueller-Dombois a UNESCO, que obedece a um sistema fisionômico-
ecológico hierárquico, com formações distribuídas por classes, seguidas por sub-formações. O 
sistema de classificação brasileiro proposto pelo Projeto Radam Brasil em 1970, baseou-se neste 
sistema universal para criar sua nomenclatura fitogeográfica que foi classificada em 14 tipos com 
subdivisões que podem variar de 2 a 5 sub-formações (Veloso et all, 1991). 

Desde os primeiros sistemas de classificação da vegetação brasileira, adaptadas em parte ao 
sistema universal, já se utilizava a terminologia indígena para denominar algumas formações, por 
esta provavelmente expressar com maior exatidão suas características ecológicas. Assim, já 
denominavam de caatinga (do tupi caatinga-pó ou mata clara ou aberta) as formações do tipo 
savana e capinarana que é provenientes do tupi e que significa falso capim. (Veloso et all, 1991). 

Estudos recentes demonstram que os povos amazônicos classificam os recursos segundo 
seus próprios critérios, agrupando plantas, animais ou ambientes, considerando principalmente as 
descontinuidades morfológicas ou fisionômicas (Balée, 1994; Anderson & Posey, 1989; Balée & 
Gély, 1989). Utilizam-se de processos de categorização cultural (categorias cognitivas), organizadas 
em modelos lógicos e distintivos (estruturas taxonômicas) (Posey, 1984a). Os fenômenos naturais 
podem ser associados de modo hierárquico (classificatório/lógico) (Berlin, 1992), ou utilitário 
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(cognitivo/perceptivo) (Hunn, 1982), muitas vezes semelhantes ao sistema ocidental (Atran, 1985). 
No caso dos ambientes, estas diferenças podem estar associadas por padrões fisionômicos ou 
topográficos que podem ser diferenciados e nomeados pelas populações locais por critérios muito 
subjetivos, sendo considerados os vários aspectos associativos e de diferenciação (Balee, 1984; 
Pires & Prance, 1985). 

Alguns exemplos ilustram estes sistemas tradicionais de classificação de ambientes 
florestais, como observa-se entre os índios Ka’apor do Maranhão, que consideram a diversidade de 
espécies; idade, grau de manipulação (sucessão), espécies indicadoras e a estrutura fisionômica 
(Balée & Gély, 1989; Balée, 1994), ou entre os índios Huastec do México que utilizam como 
critérios a intensidade de manejo e estágios sucessionais (Alcorn, 1981). Os índios Guarani Kayová 
também classificam suas diferentes comunidades vegetais, bem como suas combinações a partir de 
critérios fisionômico-ecológicos, organizados de maneira hierárquica em formações e 
subformações, semelhantes ao sistema ocidental (Garcia, 1985 citado em Noelli, 1996). Schmidt 
(2001), identificou 24 fisionomias de vegetação para uma aldeia Kaiabi do Xingu, que estão 
organizadas a partir de categorias supra-genéricas até as mais específicas. Consideram como 
critérios de diferenciação a estrutura fitossociológica, o tipo de solo, a concentração de espécies, a 
intensidade de manejo e zonas de transição. 

Neste trabalho, procurou-se interpretar o sistema de classificação de ambientes dos Panará, 
no sentido de sistematizar as informações obtidas para serem utilizadas durante os levantamentos de 
recursos naturais potenciais. Assim, os dados obtidos indicam que os Panará consideram alguns 
critérios fisionômico-ecológicos, hierarquizados a partir de denominações mais genéricas, até as 
mais específicas. Em algumas vezes as denominações relacionadas ao tipo de solo pode indicar um 
tipo florestal, mas isto não é necessariamente obrigatório (Schwartzman, 2002). Deve ser lembrado 
que a sistematização e classificação dos ambientes Panará foi realizada de maneira ainda preliminar. 
As formações relacionadas aos ambientes diretamente manejados para o uso agrícola, que 
apresentam diferentes estágios sucessionais, serão descritos no item 4.2 sobre as roças Panará. 

Os ambientes e formações florestais no sistema Panará estão organizadas a partir de um 
nível genérico e que representa um divisor entre os ambientes da terra firme (atâtamâ) e da água 
(inkô) conforme sugerido por Schwartzman, (2002) (figura 1). Os ambientes que formam as áreas 
de terra firme são: haty ou inkjaõn (floresta), kypy (cerrado, campo) pârikiã (floresta baixa), pârijy 
(floresta alta) puu (roça ou terra apta para fazer roça), pâteteti(floresta imprópria para roça), 
inkjaõnkrekiã ou kiõkrekiã (floresta escura), pârãprâ, (floresta vermelha). Os ambientes das águas 
incluem pakre (rio), pakiati (córrego), jyti (lago), jytiasâ (várzea). Um dos critérios de diferenciação 
entre tipos florestais utilizados no sistema Panará, refere-se a sua estrutura fisionômica, indicando a 
altura ou grau de luminosidade (parikiâ floresta baixa, parãprâ floresta vermelha, pârijy floresta 
alta e kiôkrekiã floresta escura). Este critério de diferenciação também parece ser considerado para 
diferenciar as áreas mais indicadas para a agricultura (Schwartzman, 2002). Além disto, não 
observou-se o uso desta terminologia para a floresta sujeita a inundação (jytiasâ), no entanto isto 
necessita ser melhor compreendido. 

 
A classificação de ambientes inclui o tipo de solo, como: Kypakiã  terra preta, Kypãprã terra 

vermelha, Kypatipô terra branca, Kypakyky terra arenosa a pedregosa. Os tipos de solo, cujas 
características podem interferir na estrutura fisionômica, não estão diretamente relacionados como 
um tipo específico de vegetação (Swartzman, 2002). No entanto, conforme as discussões sobre tipos 
de matos, além dos desenhos realizados, o tipo de solo é considerado como um dos critérios de 
diferenciação. 

O cerrado (kypy), foi aqui considerado como outra formação supra-genérica (Swartzman, 
com. pess. 2002) mas ainda não foram identificadas nenhuma sub-formação ou algo semelhante. 
Vale lembrar que para os Kayapó, Posey (1984b), identificou 12 classes diferentes na classificação 
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dos campos e cerrados. Os Panará falam que este tipo de formação ocorre ao norte da área, no alto 
rio Ipiranga e em função da distância da aldeia ainda não foi visitada. 

Observou-se também que determinadas formações florestais se caracterizam por uma 
estrutura mais baixa, com indivíduos finos e com alta incidência de cipós. A estas formações, os 
Panará denominam de (puu-roça) por se assemelharem estruturalmente às formações agrícolas 
secundárias. No entanto os Panará não associaram estas semelhanças a um uso agrícola recente, mas 
provavelmente era uma área favorável para a agricultura. É provável que a região da aldeia 
Nãcepotiti tenha sido manejada pelos antigos Panará, tendo em vista as evidências de uma antiga 
ocupação pela a descoberta de uma cova funerária e diversos cacos cerâmicos durante a abertura da 
pista de pouso (Schwartzman, 2002). Seria interessante discutir as conseqüências das intervenções 
realizadas pelos antigos Panará sobre as formações florestais atuais 

A importância cultural que os ambientes representam no sistema Panará de uso de recursos 
naturais, embora ainda preliminar, indica que alguns ambientes apresentam um maior número de 
usos diferenciados do que outros (Tabela 2). Esta análise é somente um indicativo sobre a 
disponibilidade de recursos e como estes estão representados entre os tipos de ambientes. Isto 
poderá ser relevante durante este processo de pesquisa, visando entender melhor a relação entre a 
cultura Panará e seu ambiente, além de contribuir para a seleção de recursos potenciais. 

Os Panará identificaram 9 tipos de ambientes dentre as quais, o número de recursos citados 
indicam uma maior importância para Kypakiã (59) e Puu (59), seguido de Kypaprã (57), Jytiasâ 
(22), Kypatipô (17), Kypy (16), Pâriy (6), Parikiã (5) e Kypakyky (2). Os ambientes apresentaram 
diferentes percentagens em relação aos tipos de usos para os recursos, sendo que dentre estes, 
destacam-se: Kypakiã (alimento, caça, cultura material, indicadores de ambiente); Puu (alimento); 
Kypaprã (alimento, construção e caça); Jytiasâ (alimento, alimento para a fauna e para a pesca); 
Kypatipô (alimento, cultura material, caça, construção e medicinal); Kypy (alimento, caça e 
medicinal); Pâriy (caça; alimento e cultura material); Parikiã (alimento para a pesca e fauna). O 
Kypakyky apresentou 2 recursos citados porém sem nenhum uso específico. 

A listagem livre dos recursos naturais é um indicativo preliminar sobre quais recursos são 
atualmente mais utilizado pelos Panará. Assim, os recursos citados em primeira instância podem 
representar uma maior preocupação, mesmo que momentânea, do que os recursos citados em 
último lugar. No entanto, deve-se ter cautela na interpretação destes resultados, pois mesmo que 
aparentemente isto possa indicar uma maior intensidade de uso ou abundância na área, também 
poderia ser uma mera coincidência entre o período em que realizamos o trabalho com a época de 
produção do recurso. Além disto, também pode apenas estar indicando uma preferência pessoal das 
pessoas que participaram das atividades do projeto. A Tabela 3, apesar de um tanto vaga, somente 
pretende disponibilizar algumas informações sobre os recursos, para serem discutidas com a 
comunidade, localizados e observados no desenho do mapa mental e na área, checados em 
bibliografia pertinente, além de serem discutidos com a equipe técnica envolvida. A tabela em 
anexo, apresenta todos os recursos listados durante as atividades e deverá ser uma referência para 
embasar os trabalhos de seleção de recursos potenciais previstos para a segunda etapa. 
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atâtamâ (terra firme)     inkô (água) 
 
 

haty ou inkjaõn (floresta)  kypy (cerrado, campo)   pakre (rio)   pakiati (córrego)    jyti (lago)    
             

 
 

pârikiã  pârijy                 
(floresta baixa)   (floresta alta)              

 
 

puu    pâteteti      jytiasâ (várzea)   
(roça ou terra apta para fazer roça) (floresta imprópria para roça)            

 
 

inkjaõnkrekiã ou kiõkrekiã  pârãprâ            
(floresta escura) (floresta vermelha)             

      
 

kypakiã (terra preta) kypãprâ (terra vermelha)            
 
 

kypakyky (terra arenosa) kypatipô (terra branca)           
     

 
 
 

 
Figura 1. Principais ambientes reconhecidos pelos Panará. (*) Versão preliminar, adaptado segundo Schwartzman, 2002. 
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Tabela 2. Classificação dos ambientes segundo o número total de recursos naturais citados, classificados em percentual por tipos de usos. 

Tipos de Usos 
Ambie
nte 

Recursos 
citados 

alimento caça construção medicinal cultura 
material 

tintura 
corporal e 

ritual 

alimento 
para a fauna 

alimento 
para a pesca 

indicador de 
ambiente 

  ____________________________________________________________________________________%___________________________________________________________________________________ 

Kypakiã 59 29 31 3 2 14 5 7 3 10 

Puu 59 90 3 0 0 3 2 0 2 0 

Kypãprâ 57 40 19 18 5 9 6 5 4 2 

Jytiasê 22 36 0 0 0 5 0 18 55 0 

Kypatipô 17 35 12 12 12 24 0 6 0 6 

Kypy 16 25 31 0 13 6 6 13 0 0 

Pârijy 6 33 50 0 0 17 0 17 0 0 

Parikiã 5 0 0 0 0 0 0 20 80 0 

Kypakyky* 2 -- -- -- -- -- -- -- -- -- 
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Tabela 3. Recursos naturais priorizados segundo a ordem de citação durante o método de listagem 
livre, com seus respectivos números de usos, por tipo de ambiente. 

 

Ambiente Recurso listado no uso Ambiente Recurso listado no uso 
Nãpêisi cupuaçu 1 Piükĩkiã tucum 1 
Tow tatu 1 Kâpo árvore 0 
Tititi tatu canastra 1 Tepoma guapuruvu 1 
Sepé árvore 1 Kritasâ paciúba 1 
Kârãsâ árvore 1 Kypasua taquara 1 
Krekrei árvore 1 Sõsêrã árvore 1 
s~ikrepoa árvore 1 Sicopa árvore 1 
Rëtakiã murici 1 tor~isi tatu grande 0 
Sôkré árvore 1 Iãkrasâ tatu bola 1 
Kârãpiâ árvore 1 

Kypatipo 

Kwatoti sapo 1 
Kwatipâri* inajá 6 Pârikiãwajy oiti 1 
Kwatikiã* tucum 3 at~u capim 1 

Kypapra 

Iõkwekwe* tucano 2 tow tatu 2 
Sôpoa cacau 1 Koiasã periquito 1 
posô/posõsi banana 

brava 
2 Kotitipã pombo pequeno 1 

Akio timbó 1 Kjytipô pássaro 2 
Torĩsiapatiĩ timbó 1 Põpõpô garça 1 
Kwatipâri inajá 3 Ïkwasâ buriti pequeno 1 
Tõsipâri tucum 2 Iow cupim 1 
Iakiã árvore 1 

Kypy 

Totyakriti árvore 2 
Kõkiãrâ árvore 2 Pokiê árvore 1 
Kjypoa árvore 1 Kâriti árvore 1 
Sôtirã caja 2 Pârikiarãprâ árvore 1 
Nãpõ* animal 4 Sôtâtasâ árvore 1 

Kypakia 

Pârakrite* árvore 2 Totya árvore 1 

Parijy Asâsi árvore 1 

Jytiasâ 

Tõsikianãsã árvore 1 

Parikia Kwakriti macaco 2 pâtẽĩkiati timbó 1 
 Kypasuãkriti fruta 0 Akioãko cipó 0 
 Nãpã arara 1 Atita tatu galinha 1 
 Nãpoiasâ jatobá 

pequeno 
2    

 Sãpatita recongo 2    
 Akioãko pasto 

apícola 
1 

Kypakyky 

   

 Akiõpe timbó 1    
 Akiopô timbó 1    
 Kwatotaprepi timbó 0 
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4.1 Caracterização estrutural das principais fisionomias de vegetação 

Após reconhecidas as principais fisionomias de vegetação que integram o sistema 
Panará, iniciou-se a fase de caracterização ecológico-fisionômica das principais formações, 
visando principalmente interpretar o sistema local para o sistema dito “ocidental”, de forma 
a analisar os ambientes a partir dos conceitos ecológicos e sinecológicos característicos da 
ciência moderna. É uma forma também de validar o conhecimento indígena tradicional, por 
este permitir uma descrição mais acurada dos processos ecológicos. 

Na caracterização das tipologias de vegetação consideraram-se critérios qualitativos 
de estrutura e fisionomia (Richards et all, 1940). Dentre estes: (a) tipo de fisionomia 
predominante: florestal, arbustiva ou campestre; (b) presença de espécies indicadoras; (c) 
estimativa do n.º de estratos; (d) altura do dossel e das árvores emergentes; (e) grau de 
sombreamento e umidade; (f) presença de epífitas, lianas, palmeiras, bambus; (g) 
evidências da ação antrópica, (h) agregação de espécies. 

Além destas descrições, procurou-se caracterizar cada tipo das fisionomias através 
de um diagrama de perfil estrutural, que é uma representação gráfica da formação em 
escala. Esta atividade foi acompanhada por um participante Panará, que colaborou na 
identificação exata do tipo de formação florestal que seria descrito, além de informar a 
denominação para cada planta na língua indígena e seus respectivos usos. 

Na escolha dos tipos de ambientes que foram caracterizados nesta primeira fase do 
trabalho considerou-se alguns critérios de seleção, que foram discutidos com as lideranças 
em reuniões na casa dos homens. Também levou-se em consideração o tempo disponível 
para o levantamento dos ambientes e a proximidade da aldeia. Inicialmente selecionaram-se 
3 ambientes para o levantamento: Kypaprã (Floresta em terra vermelha, matriz ambiental), 
Kypakiã (Floresta da terra preta, recurso agrícola ou florestal estratégico) e Puutü inkiati 
(Capoeira velha, recurso agroflorestal em potencial) (Figura 2, 3 e 4). 

Para os perfis estruturais dos ambientes foram utilizados transectos de 5 por 30m. 
Consideraram-se apenas as árvores e arbustos com diâmetro a altura do peito (DAP) 
superior a 10 cm, sendo que para cada planta se identificou o nome na língua indígena e seu 
uso pelos Panará, as cordenadas “x, y” na parcela, o DAP, altura total, altura e diâmetro e 
forma da copa. 

Durante os trabalhos de levantamento no Kypakiã, constatou-se que este tipo de 
ambiente é bastante escasso na área Panará, apesar de sua importância estratégica para os 
cultivos agrícolas mais exigentes. Este tipo florestal, que indica também o tipo de solo, era 
muito abundante na região do Rio Peixoto, antiga área tradicional, sendo que hoje nas áreas 
próximas a atual aldeia Nasepotiti este tipo de ambiente já foi todo utilizado para abertura 
das roças. Desta forma, o local onde foi localizada a parcela para o levantamento foi 
caracterizado como uma mistura entre Kypakiã e Kypatipô, ou seja, uma formação florestal 
diferente, característica da terra amarela, porém com alto teor de matéria orgânica. É esta a 
formação que predomina nas áreas ditas de terra preta. 
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 nome uso  nome uso 
a Pêiâ alimento, alimento para caça h Kyasi lenha e macaco come fruto 
b Iâmasãsopa medicinal, alimento de pássaro i Pâkâraprã alimento de porco, tatu, veado e paca  
c Pãrasosopó usada para tirar mel j Pârikiokio madeira para fazer canoa 
d Pãrisu madeira para parede de casa k Pyky jaboti come fruto 

e Isowna madeira para parede de casa l Sôpoa alimento, alimento para caça 
f Kiakiãtowma lenha boa, alimento de tatu e veado m Takiakriti macaco, tatu, veado e paca comem 

g Kwatuia macaco come fruto n Totya madeira p/ pegar tatu, alimento de peixe 
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Figura 2. Perfil estrutural (vertical e horizontal) do ambiente Kypãprâ (floresta alta de terra vermelha) em 
uma área de 30x5m. 

 

  

 
 nome uso  nome uso 
a Pêiâ alimento, alimento para 

caça 
k Sõseiikiõki

ota 
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b Sokrea  l Ioko lenha e tucano e jacu comem fruto 

c Pãrisu madeira para parede de casa m Isowna madeira para parede de casa 
d Iâ madeira para parede de casa n Kiakiãtowma lenha boa, tatu e veado comem fruto 

E Ikiâa lenha o Kypasi macaco come fruto 
F Kariãtawakriti ponta de flecha e borduna p Pâkâraprã alimento p/ porco, tatu, veado e paca 

G Kwatipâri cobertura para casas, alimento, caça q Pârikiokio madeira para fazer canoa 
H Kypasua arara come fruto r Pykiânãprâ pássaro come fruto 

I Pâkâ jaboti e gente comem fruto s Sopakâia lenha 
J Pâripo Lenha t Watuia gente e macaco comem fruto 

Figura 3. Perfil estrutural (vertical e horizontal) do ambiente Kypatipô / Kypakiã (floresta 
de terra firme de solo misto) em uma área de 30x5m. 

 

 

 
 nome uso  nome uso 

a Pytipy lenha h Kwatipâri cobertura para casas, alimento, 
caça 

b Sowtine alimento, caça, lenha i Piowte alimento, caça 

c Pâtiose lenha boa para biju j Iâmasasopa pássaro come 
d Sikakapai lenha k Nâpo a fruta serve como alimento 

e Poksô banana brava l Piuki espinho 
f Tosipâri óleo, cultura material, 

alimento para caça 
m Sôia gente come 

g Kokiana lenha n Tesipôa lenha 

Figura 4. Perfil estrutural (vertical e horizontal) do ambiente Puutü inkiati (capoeira, roça 
antiga – 6 anos) em uma área de 30x5m. 

 

4.2 Os sistemas de roças dos Panará 

A cada ano, no período seco, os Panará abrem uma nova roça na mata que pertence 
a um homem adulto ou a uma mulher. Estas muitas vezes estão associadas próximas umas 
das outras, cujos donos possuem laços de parentesco ou afinidade entre amigos. 
Tradicionalmente, a roça de cada um tem formato aproximadamente circular formando um 
desenho semelhante a uma flor, com 1,5 a 2 ha no total (Foto 4) e não estavam associadas 
com outras roças, como observado, mas sim cada dono abria sua roça separado dos outros 
(Schwartzman, 2002). Um homem inicia sua própria roça somente quando está para nascer 
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seu primeiro filho. Os adolescentes ajudam na roça do pai e, ao casar, vão trabalhar com o 
sogro, até também passarem à condição de pai. 

O melhor ambiente para se implantar roças são os solos orgânicos, ou seja, os 
“Kypakiã”. Os Panará relatam que identificam esse solo batendo no chão, pois tem som 
semelhante ao de um tambor e as espécies indicadoras são: akôra, kypasua, kôkiãra, sotirã 
(cajá), kwatipâri ou kwatikiã (o inajá ocorre porém não é exclusivo deste ambiente), 
pârakriti, kôtu, akiaãkô (cipó), kritasâ, pôsô, pâtiõsê e isôna. Esses solos são mais raros, 
mas existem roças plantadas em praticamente todos os ambientes, exceto nas várzeas, onde 
há alagamentos periódicos. 

Na década de 70, durante a época do contato com a sociedade branca, os Panará 
foram transferidos sem levar nenhuma semente agrícola, muda ou tubérculo para o Xingu 
(Schwartzman, 1987). Caso este dado seja ainda considerado, pois novas informações 
podem ter surgido, todas as plantas da roça dos Panará são originadas dos grupos do 
Xingu, pois as primeiras roças foram cultivadas pelos Kaiabi e Suyá. Caso estas 
informações se confirmem, esta seria mais uma perda na história dos Panará. 

Homens e mulheres participam de atividades nas roças. Aos homens, cabe a tarefa 
de abrir a mata na seca (abril a junho), queimar (setembro, no fim das águas) e cortar os 
galhos (Tabela 4). As mulheres também participam do plantio e de alguns tratos culturais. 
A mulher só não planta o amendoim, sendo essa uma tarefa do homem. A seqüência das 
espécies a serem plantadas depende, em parte, da capacidade de cada uma em resistir a 
espera pelas chuvas. O amendoim, por exemplo, só é plantado depois que começa a chover. 

 

 

 

Foto 4. Roça Panará, aldeia Nãcepotiti, T. I. Panará. Foto de Geraldo Silva, 1998. 
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A produção dos alimentos vai se sucedendo de acordo com o ciclo de cada planta. 
No primeiro ano da roça, colhe-se o milho e a melancia, ainda durante as águas, depois a 
batata doce, abóbora, o amendoim, na época seca. Nesse momento, não é feito mais 
qualquer manejo na roça nova, mas colhe-se mandioca, cará, banana nas roças velhas (do 
ano anterior). Essa época seca também coincide com uma nova derrubada da mata, para se 
fazer a próxima roça. Uma vez aberta, a roça produz alimentos até o 5o ano, quando, então, 
dominam os cipós e arbustos com muitos espinhos. 

Os nomes atribuídos às roças se referem ao estágio em que se encontram. O ano 
agrícola se inicia em abril/maio, na época seca, quando se iniciam os preparativos para a 
roça nova, ou seja, a derrubada da mata. Desde o início do plantio (setembro) até a colheita 
do amendoim e das últimas culturas anuais (maio), a roça é chamada de puutuê, que 
significa roça nova, desse ano agrícola. Com o início de um novo ano agrícola, essa roça 
passa a ser chamada de puutu e nela ainda serão colhidos mamões, bananas, mandioca, 
abacaxi, cará, urucum. No terceiro ano dessa roça, a produção vai diminuindo, não se colhe 
mais mamão, abacaxi ou mandioca, restringindo-se apenas a banana. Com cerca de cinco 
anos, a roça denomina-se puupre ou puutu ikiati, onde pode-se colher somente um pouco de 
banana. A cronologia das atividades relacionadas às roças é descrita a seguir (Tabela 4). 

A diversidade de culturas é relativamente grande (Tabela 5), podendo haver de 5 até 
mais de 10 espécies de plantas numa mesma roça, sempre aglutinadas em consórcios 
tradicionalmente consagrados. Ainda assim, o desenho da roça é peculiar de cada dono 
(Desenho 10), havendo, no entanto, algumas características comuns entre alguns, como as 
faixas de divisão com milho ou com bananeiras, o centro com amendoim e melancia. Além 
da diversidade de espécies, também é grande a diversidade de cultivares de algumas 
culturas, como a de batata-doce (9), amendoim (5), banana (9), milho (5), mandioca (3), 
cará (5). O Desenho 10 que ilustra as roças não foi aprofundado neste relatório, pois precisa 
de uma análise mais acurada. 

O croqui das roças dos Panará (Kiõpé, Kokã, Perãkô e Kerõ) foi elaborado com a 
ajuda de Kupere e Pokin, em um dia de trabalho (Foto 5). Foi escolhido um ponto central, 
localizados os pontos cardeais e esticada uma trena em direção a cada um dos 4 pontos, 
formando 4 quadrantes, ou 8 semi-quadrantes. Foram geo-referenciados 16 pontos com 
auxílio de um GPS, inclusive do ponto central, para o cálculo da área e medidas das 
distâncias. Estes aspectos não foram abordados neste relatório. 

 

 

Tabela 4. Sucessão de atividades feitas nas roças e nome Panará atribuído à atividade ou ao 
ambiente. 

Época Atividade Nome 

Abril, maio, 
junho (na seca) 

Derrubam a mata. Serê akuia 

Setembro Queimam. Repô puu 

 Plantam melancia, urucum (sementes pré-tratadas com água), batata 
doce, abóbora, algodão. 

Sokre 

 Cortam os galhos, fazem a “limpeza”. Pâri 

Antes da chuva Plantam milho, mandioca, todos os tipos de cará,   
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Outubro Plantam banana, abacaxi e mamão. Esse último nasce 
espontaneamente por ser consumido na própria roça. 

Quando chove Plantam amendoim 

 Limpam a roça com faca (não usam enxada), todo mês, na lua nova. 

Janeiro Colhem melancia e iniciam a colheita do milho verde (vai até abril). 
Na limpeza, arrancam a rama da melancia e jogam fora. 

Abril  Colhem a batata-doce. Algumas variedades são secas ao sol e outras 
são para assar. O milho já está seco, então é quebrado, amarrado e 
deixado na roça para o plantio da próxima roça. Caso a produção 
tenha sido muito boa, trazem uma parte do milho para fazer beju na 
aldeia. 

 
 
 
 
 
Puutuê (roça nova) 

Maio Colhem amendoim e abóbora, iniciam a colheita do algodão e do 
urucum. O amendoim é espalhado ao sol para ficar bem seco. 
Inicia a época de derrubada da mata para fazer próxima roça. 

Setembro Inicia a colheita da mandioca. Colhem abacaxi. Na roça nova, 
seguem os trabalhos de queima e plantio. 

Abril Inicia a colheita da banana. Continua colhendo mandioca. 

Maio Inicia a colheita do mamão, que vai até setembro/outubro, quando é 
plantado na roça nova. Continua colhendo mandioca. Colhem o cará, 
que é guardado para ser comido na época das chuvas, quando a 
oferta de alimentos diminui. 

 
 
 
 
 
Puutu (roça do ano, 
mas onde já foram 
colhidos os primeiros 
alimentos) 

Com 5 anos Colhem apenas banana Puupre ou Puutu-
ikiati 
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Tabela 5. Recursos naturais, espécies e variedades que compõem as roças Panará. 

Espécies Variedades 

Panará Português Panará Português 

Usos alternativos 

symaprâa milho vermelho  
sypôa milho branco  
kuâritito milho preto  

Mõsy Milho 

topêia milho laranja rajado de vermelho  
kuy mandioca brava  
kuykâtâti macaxeira  
Kuiakr~esi mandioca p/ fazer polvilho  

 Mandioca 

kuyiãkô mandioca p/ fazer mingau  
tepoa banana maçã  
kâpamãtua banana nanica  
pyrãmãsosêia banana da terra  
sotikioa banana (parecida com a maçã)  
teiaprâa banana casca vermelha  
pakuapé banana (prata manteiga?)  
tejya banana  

Pakua Banana 

teproia banana azêda  
kâpãpãia amendoim laranja/marron  
sâtikiãsi amendoim grande  
sâiakiati amendoim "bico de gavião"  

Sâti Amendoim 

symaprâa amendoim vermelho  
krekriti cará marron (semelhante)  
krekrikiãpo cará branco  
kreiâsikrepoa cará redondo e vermelho  
kreiâpajy cará comprido  

Kreiâ Cará 

kutairo tipo de cará   
Nâpree Tipo de tubérculo   Tubérculo 
Tosypoa Tipo de tubérculo  
~itukrepô batata doce (branca por dentro)  
ataa batata doce branca  
apya batata doce (c/ veias por fora)  
~iputâta batata doce (comprida, branca e vermelha por dentro)  
krekomaiã Semelhante ~iputata  
sikopiãa batata doce (p/ secar)  
P~ekiõ batata doce (p/ secar, vermelha por fora e branca por dentro)  
~itukraprâ batata doce (bem vermelha)  

itu Batata-doce 

~itupô batata doce bem branca  
Kykyti abóbora    
ikô Cuia   Artesanato 
Py urucum   Tintura corporal 
Asâti algodão   Artesanato 

krepôa melancia (mesclada c/ branco)  
kreiãa melancia (amarela/marron)  
krâprâa melancia vermelha  

ikorãkriti Melancia 

kiãkâpoa melancia branca por fora  
akreiti abacaxi   Abacaxi 
akreitikuãsi Abacaxi grande  

Kuakrit~isi mamão    
Nãpeipâri Cana-de-açúcar   Cana-de-

açúcar Pâraprôa Cana vermelha  
Nãs~y Formiga   Formiga 
Piõsua Saúva  

Iãsy veado    
Iôriti Porco    
Suasirã Queixada grd.    
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Foto 6. Participantes do mapeamento da roça, ponto central escolhido para esticar a trena e 
fios indicando os pontos cardeais. 

 

 

A infra-estrutura de atendimento da aldeia (pista de pouso para avião, posto médico, 
maquinarias, comunicação – rádio – etc.), além de outros fatores (histórico, processo de 
readaptação e reconhecimento da nova área), provoca um certo sedentarismo no povo 
Panará. Isto acarreta em um maior desmatamento e pressão sobre alguns recursos 
estratégicos, que são susceptíveis a superexploração, tornando-os escassos nas áreas 
próximas da aldeia: as terras pretas são um exemplo que ilustra este processo. No 
transcorrer da permanência na TIP observamos e constatamos, através de relatos dos 
próprios Panará e de longas incursões pelos ambientes, que a terra preta (Kypakiã) é 
recurso escasso nas áreas próximas à aldeia. 

Essa escassez aborda a preocupação da reutilização deste solo em um espaço de 
tempo mais curto do que o necessário a recuperação da sua fertilidade. Outro fator 
preponderante nessa discussão é o amendoim, recurso alimentar e cultural de importância 
para os Panará e exigente em solos férteis, como a terra preta. Portanto, deve-se interferir 
na recuperação do solo através do enriquecimento de espécies que contribuam no retorno 
da fertilidade natural do solo em curto prazo. Ao mesmo tempo, as espécies devem ser 
selecionadas a partir de suas prioridades (segurança alimentar, cultura material, entre 
outras) sem que isto inviabilize a reutilização da área pela inclusão de plantas perenes. 

O solo que predomina na TIP (Kypaprã – terra vermelha – matriz edáfica) apresenta 
boa fertilidade e é utilizado pelos Panará para os cultivos mais exigentes, como o 
amendoim, amenizando provisoriamente a escassez de terra preta nas áreas próximas da 
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aldeia. No entanto este solo somente seria reutilizado em um período de tempo muito longo 
ou para cultivo menos exigentes. O uso da terra vermelha para a abertura das roças é 
relativamente recente, pois tradicionalmente sempre dava-se preferência às terra pretas 
(kypakiã) (Schwartzman, 2002). A forma de reutiliza-los em um ciclo de curto prazo, 
poderia ser através da introdução do costume do plantio de árvores frutíferas exóticas ou 
nativas da região que apresentam baixa densidade nas proximidades da aldeia e que 
possuam grande interesse pelos Panará. 

Os Panará plantam frutíferas na aldeia ou ao redor dela, podendo esta atividade ser 
incluída nas próprias roças e capoeiras de solos menos férteis, ampliando o tempo de 
utilização destas e aumentando a disponibilidade e fonte de vitaminas. Já o plantio de 
plantas do mato (frutíferas) é visto muitas vezes como desnecessário pelos Panará, pois 
tem muito na floresta e não há necessidade de cultiva-las (Schwartzman, com. Pess. 2002). 
Para facilitar este processo, o plantio destas plantas poderia ser feito por sementes, se for 
introduzido o costume de guarda-las após comidos os frutos pela comunidade. Como uma 
forma de pesquisa participativa, poder-se-ia comparar duas técnicas de plantio. Uma delas 
poderia ser através de um viveiro comunitário para que os próprios Panará produzissem as 
mudas – exóticas e nativas – a serem introduzidas nas roças e na aldeia. Esta atividade já 
está em andamento em algumas aldeias do Parque do Xingu. A outra técnica de plantio 
seria por semeadura direta, a lanço ou enterradas, porém restringe-se a algumas espécies 
específicas de alto poder germinativo, sendo necessário também reconhecer suas exigências 
em luz, umidade e solos. Para tanto se pretende realizar oficinas a este respeito, visando 
construir ou resgatar o conhecimento sobre o plantio de plantas nativas e exóticas. 

 

4.3 Caracterização do solo de alguns ambientes da TI Panará 

Em diferentes ambientes foram realizadas amostragens da camada de 0-15cm do solo, 
retirando-se 10 amostras simples que integraram uma amostra composta, para analises de 
granulometria e de fertilidade na EMBRAPA. Os ambientes amostrados foram: a) Floresta 
em Kypãprâ (terra verm.); b) Putuê (roça nova) em Kypãprâ (terra verm.); c) Puutü ïkiati 
(capoeira, roça velha com mais de seis anos) em local com Kypakiã (terra. Preta) e Kypãprâ 
(terra verm.); d) Putuê em Kypakiã); e) Floresta em local com Kypatipô (terra amarela) e 
Kypakiã; e f) Putuê em Kypakyky (terra arenosa com pequenas pedrinhas). 

O solo da matriz ambiental da TIP (Kypãprâ) possui textura argilosa (Tabela 6), 
característica de solos com horizonte B Textural. Isto corrobora a classificação do Radam 
Brasil (1981) que classifica o solo predominante nesta região como Podzólico Vermelho-
amarelo. Os demais solos apresentam-se como Franco argilo-arenosos, exceto o Putuê em 
Kypakyky que se apresenta como arenoso. A composição granulometrica do solo destes 
ambientes apresenta-se favorável à produção agrícola e florestal, com leves restrições de 
uso apenas para o solo do ambiente em Kypakyky. 
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Tabela 6. Composição granulométrica da camada de 0-15cm do solo em alguns ambientes da 
Terra Indígena Panará. 

Areia 
Ambiente Tipo de solo Argila Silte 

fina grossa total 
  _________________________________________g Kg-1________________________________________ 

Floresta Kypãprâ 449 147 73 331 404 
Roça nova Kypãprâ 233 135 205 427 532 
Roça velha Kypakiã/Kypãprâ 209 109 154 528 682 
Roça nova Kypakiã -- -- -- -- -- 
Floresta Kypatipô/Kypakiã 230 32 105 633 738 
Roça nova Kypakyky 70 72 310 548 858 

 

Observa-se que ambos os solos em ambiente florestal (Tabela 7) apresentam pH 
ácido, médio teor em MO, baixo teor das bases trocáveis (P, K, Ca e Mg) e elevado teor em 
Al. Estas observações são características de solos florestais no trópico úmido que 
apresentam rápida ciclagem de nutrientes. Vale ressaltar que o solo sob floresta em uma 
mistura de Kypatipô/Kypakiã não representa o verdadeiro Kypakiã (Terra preta), tão 
desejado para os plantios de roça. 

O solo de roça nova (Putuê) em Kypakiã apresenta ótima fertilidade, ou seja, pH de 
neutro a levemente ácido, elevado teor de MO, P, K, Ca e Mg, e baixo teor em Al. Por 
apresentar esta característica é o preferido para o plantio de roças pelos Panará. Já o solo 
de Putuê em Kypãprâ apresenta média fertilidade e o solo de Putuê em Kypakyky apresenta 
baixa fertilidade: isto confere ao solo destes ambientes a pouca importância dada pelos 
Panará para o plantio de roças. 

As amostras do solo da roça velha (Puutü ïkiati) de aproximadamente sete anos foram 
coletadas em uma mistura de solo de Kypakiã/Kypãprâ. Apesar deste local ser usado como 
roça, ele continua a apresentar boa fertilidade. Isto demonstra que esta mistura de solo 
suporta a utilização agrícola e mantém as características desejáveis para produção de 
alimentos. 

Para aferir com segurança a pressão exercida pelas roças sobre o solo no entorno da 
aldeia são necessárias análises de outros locais, como por exemplo: roça velha (Puutü 
ïkiati) em Kypakiã; floresta em Kypakiã; e roça velha em Kypãprâ. 

 

Tabela 7. Análise química da camada de 0-15cm do solo em alguns ambientes da Terra 
Indígena Panará. 

Ambiente Solo (Panará) pH MO P K Na Ca Mg Al H 
  KCl H 2O g dm-3 ______mg dm-3______ ________mmolc dm-3________ 
Floresta Kypãprâ 3,8 4,0 39 1,3 106 32 0,3 0,5 2,0 10 
Roça nova Kypãprâ 5,5 6,2 26 4,0 380 62 5,8 1,5 0,0 3,0 
Roça velha Kypakiã/Kypãprâ 6,2 6,7 31 7,5 260 36 7,3 1,4 0,0 2,4 
Roça nova Kypakiã 5,8 6,4 62 4,0 340 65 12 3,6 0,0 5,8 
Floresta Kypatipô/Kypakiã 3,8 4,2 21 2,7 120 24 0,4 0,5 1,5 3,5 
Roça nova Kypakyky 5,8 6,6 16 3,6 280 50 3,7 1,1 0,0 1,0 
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5 SELEÇÃO DE ESPÉCIES POTENCIAIS PARA O MANEJO SUSTENTADO DE 
RECURSOS NATURAIS  

 

Na seleção de espécies potenciais para serem utilizadas no desenvolvimento de 
projetos locais para a geração de renda, devem ser considerados alguns indicativos básicos 
que deverão ser obtidos através de uma abordagem integrada, incluindo o potencial 
ecológico e as prioridades da comunidade envolvida. Este conjunto de informações deve 
procurar interpretar como o recurso está inserido no sistema social-cultural. Assim, mesmo 
quanto determinado recurso apresente um potencial ecológico, estas informações seriam 
insuficientes para assegurar o sucesso de um empreendimento neste sentido. Vários outros 
aspectos devem ser abordados, como por exemplo, impactos sociais advindos da 
exploração em escala comercial, estratégias de mercado, parceria comercial, 
aprimoramento tecnológico para um melhor aproveitamento do produto, controle de perdas 
na produção, agregação de valores entre outros (Clay, 1996). O trabalho dispensado para a 
produção, poderá comprometer o desenvolvimento de um projeto. Outro aspecto refere-se 
aos usos concorrentes do recurso, de modo que o início da atividade poderia competir com 
os outros usos que determinado recurso pode apresentar (Instituto Socioambiental, 2001). 

A floresta tropical é capaz de prover recursos diretos (espécies da flora, fauna, 
microorganismos, etc) que poderiam gerar produtos altamente competitivos e mais 
próximos dos limites de sustentabilidade do ambiente florestal, se comparados ao sistema 
de exploração madeireira e pecuária (Peters, Gentry and Mendelsohn, 1989; Panayotou & 
Ashton, 1992; Toledo, 1996). Estes produtos são freqüentemente utilizados pelas 
populações tradicionais, como indígenas, ribeirinhas, caiçaras, caboclos e pescadores, desde 
os tempos mais remotos, pois provêem um recurso substancial para a subsistência destes 
povos, além de contribuir para um desenvolvimento socialmente mais justo e embasado em 
limites mais próximos da capacidade de suporte do ecossistema tropical (Arnold & Pérez, 
1996). 

O manejo de recursos florestais não madeireiros (RFNM ou NTFP) é mais 
compatível com o uso sustentável das florestas tropicais, contrário ao manejo de recursos 
madeireiros ou provenientes de áreas desflorestadas para a agricultura. Outras vantagens na 
colheita dos produtos não madeireiros, dizem respeito a grande diversidade de recursos e 
espécies produtoras nas regiões tropicais; o curto ciclo de produção provendo produtos 
anualmente; o valor agregado, o baixo impacto no processo de exploração e, 
consequentemente, baixo investimento de capital (Panayotou & Ashton, 1992). 

Os principais indicadores de potencialidade de recursos florestais não madereiros, 
considerados nos levantamentos da T.I. Panará estão descritos na Tabela 8. 
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Tabela 8. Indicadores de potencialidade ecológica no manejo de recursos florestais adaptado a 
partir de Peters (1996). 

POTENCIAL DE MANEJO 
INDICADOR 

BAIXO MÉDIO ALTO 
Grupo de Recurso Casca/broto/raiz Resinas/frutas/ 

Sementes 
Látex/frutas/folhas 

Produção / árvore Baixa Média Alta 
Característica / espécie    
Floração Pouca, grandes Intermediária Pequenas, muitas 
Frutificação Pouca, grandes, uma 

sem./fruto 
Intermediária Pequena, muitas 

Germinação das sementes Ortodoxa, baixa Intermediária Recalcitrante, alta 
Capacidade de rebrota Nenhuma Baixa Alta 
Estrutura da População    
Distribuição classes tamanho Curva tipo III Curva tipo II Curva tipo I 
Densidade (árvores / há) 0-5 adultos 5-10 adultos 10 + adultos 
Freqüência. Da espécie Baixa Média Alta 
Grupo ecológico Pioneira inicial Secundaria Tardia Primária 
Biologia reprodutiva    
Fenologia (Flor/Fruto) Imprevisível Supra-anual Anual 
Polinização Biótica, específico.  Biótica, generalista Abiótica 
Abundância do polinizador Rara (morcegos e pássaros) Intermediária (besouros, 

mariposas) 
Comum (pequenos insetos). 

Sistema reprodutivo Dióica Monóica Hermafrodita 
Auto fecundação Obrigatório Intermediário Facultativo 
Dispersão das sementes Biótica, específico Biótica,. Generalista Abiótico 
Abundância do dispersor Rara (grandes pássaros, 

Mamíferos) 
Intermediária  
(peq. Mamíferos) 

Comum (morcegos e peq. 
Pássaros). 

 

 

Estas informações também não devem ser consideradas de maneira estática pois na 
maioria das vezes as populações humanas realizam práticas de manejo que, em muitos 
casos, podem aumentar a disponibilidade do recurso. Apesar da palavra manejo muitas 
vezes implicar na simplificação de determinados ecossistemas, alguns estudos comprovam 
que as práticas de manipulação de ambientes podem manter a alta diversidade de espécies 
(Anderson & Posey, 1989; Balée, 1994; 1988). Deste modo alguns processos de manejo de 
plantas e ambientes, não tão evidentes ou eficientes, podem modificar as características 
biológicas das espécies florestais, influenciando na disponibilidade dos recursos (Arenas, 
1986). 

Na seleção dos recursos florestais da TIP, considerou-se alguns destes critérios de 
sustentabilidade aqui descritos e a escolha das espécies consideradas neste relatório, partiu 
de alguns indicativos – experiência com o óleo vegetal no PIX (Instituto Socioambiental, 
2001) e produção de sementes florestais pelos índios do Acre – que foram discutidos 
previamente com a comunidade Panará. Neste sentido serão apresentados a seguir os 
trabalhos que analisaram mais apuradamente a potencialidade do Tucum e Mogno. 
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5.1 Levantamento do potencial produtivo do óleo de Tucum – Astrocaryum aculeatum 

As palmeiras podem ser citadas como um dos recursos vegetais não madeireiros de 
notória importância social, econômica e ambiental (Society for Economic Botany, 1986; 
FAO, 1997b). Para as comunidades tradicionais, as palmeiras são recursos estratégicos no 
desenvolvimento de suas culturas com usos no artesanato, confecção de equipamentos de 
caça e pesca, utensílios domésticos, esteio e cobertura de casas e alimento, proporcionando 
vários produtos como óleo, cera, gomas, fibras, açúcar e sal (Balick, 1984; Lévi-Strauss, 
1987; Tomlinson, 1979; Pesce, 1985; Bernal, 1992; Pedersen & Balslev, 1992; Anderson, 
May & Balick, 1991). Além destes usos, também é reconhecida a importância mítica e 
religiosa para determinados grupos indígenas sul americanos (Saguier, 1990). 

Uma das características desta formação são os grupamentos distintos de espécies de 
palmeiras, cuja maioria apresenta um potencial ecológico e sócio econômico (Jardim & 
Stewart, 1994). As palmeiras podem constituir o componente mais importante de algumas 
formações da Amazônia representando não apenas uma adaptação a estes ambientes, mas 
uma resposta às atividades de manejo (Balée, 1989; Anderson, May & Balick, 1991). São 
também importantes para o sistema florestal tropical, fornecendo recursos alimentares 
chaves para alguns mamíferos, aves e insetos, principalmente pela disponibilidades de 
flores e frutos durante quase o ano todo, coincidindo com os períodos de escassez de 
recursos fornecidos por espécies vegetais de outras famílias botânicas (Peres, 1994). 

Importantes e valiosas, devido principalmente aos seus usos, diversas espécies se 
destacam na região Amazônica, como o Tucum (Astrocaryum aculeatum). Esta espécie tem 
sido muito utilizada pelos povos amazônicos (Kahn & Moussa, 1997; Moussa & Kahn, 
1997), principalmente pelas etnias ameríndias, demonstrando que é uma palmeira sujeita a 
Ter grande importância no contexto social, econômico e ambiental dos Panará e região. 

 

5.1.1 Ecologia, potencial de uso e ocorrência 

O Tucum é uma palmeira monocaule com até aproximadamente 25m de altura e 
30cm de diâmetro de caule que possui espinhos negros nos entrenós. Quando adulto, pode 
chegar a Ter 15 folhas pinadas de 2,3 a 2,6m de comprimento. Segundo Moussa e Kahn 
(1997) o período de floração se estende de julho a janeiro e o de frutificação de fevereiro 
até agosto, com pico em abril. É notado outro pico de frutificação em outubro e novembro, 
sendo que sempre se encontram plantas florindo e frutificando fora dos períodos citados. 
Um indivíduo adulto produzindo frutos carrega em média 4 cachos por ano com 240 frutos 
cada, sendo o número mínimo de 2 e o máximo de 7 cachos ao ano. Nota-se grande 
diferença da dimensão e peso dos frutos de um Tucum a outro. A polpa e a amêndoa 
representam 22 e 30% do peso total dos frutos, respectivamente.  

Conforme a literatura (Balick, 1984; Moussa & Kahn, 1997; Miranda et al, 2001), 
esta espécie apresenta diversos usos. A polpa do fruto – rica em Beta-caroteno, vitamina A, 
óleos, proteínas, minerais, lipídios, carboidratos e fibras – pode ser usada na produção de 
óleo, sorvetes, sanduíches, vinho e creme para pães, ou ser consumida "in natura". Analises 
do óleo da polpa do fruto revelam diversos ácidos: laurico 48,9%; miristico 21,6%, oleico 
13,2%, palmitico 6,4%, caprico 4,4%, linoleico 2,5%, estearico 1,7% e caprilico 1,3% 
(Balick, 1984). A casca do fruto é usada na defumação do látex da seringueira, a amêndoa 
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quando verde serve de alimento e quando madura extraí-se óleo, já o tegumento das 
sementes serve para diversos tipos de artesanato. Os folíolos fornecem fibras resistentes e 
finas que são usadas para confeccionar rede para dormir ou pescar, cestos, cordões de 
enfeite, etc. O caule é extremamente duro e flexível, sendo usado pelos índios na confecção 
de grandes arcos. 

Nas áreas de ocorrência, esta espécie pode ser encontrada em baixa densidade sob 
florestas e em alta densidade nas capoeiras, savanas, pastagens abandonadas e margens de 
estradas, seguindo a ocupação humana (Miranda et al, 2001). Moussa & Kahn (1997) 
comentam que em uma propriedade rural de aproximadamente 1há existem 16 indivíduos 
adultos produzindo frutos e que em outra de 45há existem aproximadamente 1.000. Já 
Miranda et al (2001) relata que em 1há de mata perturbada em Mucajaí-RR foram contados 
12 indivíduos com mais que 5m de altura, ou seja, adultos. 

 

5.1.2 O Tucum para os Panará 

Baseado nas conversas e no que vimos esta palmeira tem diversos usos. O óleo da 
polpa do fruto é usado no cabelo como embelezador (cosmético) e no corpo como auxilio a 
pintura e proteção aos mosquitos. Do tegumento da semente são confeccionados colares, 
pulseiras, anéis e outros ornamentos. Nos colares são retratados animais da fauna Panará 
(zoomorfos), como aves, peixes, tracajás, macacos, etc. Da folha apical dos indivíduos 
juvenis do Tucum preparam-se cestos, sem que haja necessidade de abate da palmeira (Foto 
6), demonstrando o uso sustentável e não concorrente ao uso do óleo. O espinho, antes do 
contato com o branco, foi usado em armadilhas para guerreiros inimigos e até hoje é usado 
em armadilhas para caçar anta. 
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Foto 6. Kuperi Panará retirando a folha apical de um Tucum jovem para confecção de 
cesto cargueiro. 

 

5.1.3 Método de levantamento 

Para iniciar os trabalhos com Tucum, primeiramente conversamos com as mulheres, 
que são as coletoras de frutos e processadoras do óleo, além de alguns homens na casa do 
centro da aldeia. Nesta conversa abordamos a viabilidade em se trabalhar com o óleo de 
Tucum – facilidade de coleta e processamento, usos, principais áreas de coleta, etc. – e 
alguns aspectos ecológicos, como local de ocorrência da espécie, densidade nas áreas 
próximas a aldeia e fauna associada, época de frutificação. Aproveitamos a conversa e 
planejamos coletar frutos e participar do processamento para obtenção do óleo. 

Percorreu-se quatro áreas próximas da aldeia, em trilhas normalmente utilizadas 
para coleta de frutos do Tucum (Mapa 3, Principais áreas de Tucum e trilhas percorridas na 
TI Panará), juntamente com as mulheres adultas e jovens que os localizavam através da 
visualização (Foto 7a e b). Por ser um trabalho feminino, as mulheres adultas tem os Tucuns 
produtores de frutos mentalmente mapeados, inclusive conhecem quais são os que 
produzem mais frutos e mais óleo, o que facilitou de certa forma o levantamento da 
densidade. 
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 b 

 

Foto 7. Tucum próximo a aldeia, na borda da roça, em trilha utilizada para coleta de frutos 
do Tucum (a) e mulher Panará carregando cesto após coleta dos frutos (b). 

 

Durante o percurso nas áreas realizou-se uma avaliação expedita da população de 
Tucum, dando relevante importância aos indivíduos adultos, ou seja, os jovens e 
principalmente às plântulas foram avaliadas com menor rigor. Nos tucuns mais próximos às 
trilhas contaram-se os com fruto maduro no chão e observaram-se os seguintes aspectos 
fenológicos: inflorescência, cacho com fruto verde e cacho sem fruto (Tabela 9). 

Nas quatro trilhas percorridas foram observados apenas três indivíduos com 
inflorescência, 20 com cacho verde e 48 com cacho sem fruto. O número de inflorescência 
por indivíduo variou de uma a duas, de cacho verde de um a dois e de cacho sem fruto de 
um a sete. O número de indivíduos com cacho verde e com fruto no chão demonstram 
claramente que em outubro-novembro a produção de frutos é baixa. 

 

Tabela 9. Número de indivíduos observados com inflorescência, com cacho verde, com 
cacho sem fruto e com fruto no chão. 

Número de Indivíduos 
Trilha 

Observados Com 
inflorescência 

Com cacho 
verde 

Com cacho sem 
fruto 

Com fruto no 
chão 

1 9 2 4 9 4 
2 16 1 10 15 3 
3 11 0 6 8 3 
4 16 0 0 16 3 
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5.1.4 Cálculo da densidade 

Para o calculo da densidade, estimaram-se as distâncias da trilha até alguns Tucuns 
localizados (73 indivíduos), com isto calculou-se a distância média entre a trilha e os 
Tucuns que foi de 29m, sendo a distância mínima de 1m e a máxima de 105m. No calculo 
da distância de abrangência da visualização Panará consideramos a distância (a) média 
entre a trilha e os Tucuns (29m) para o lado esquerdo e direito da trilha (b - 58m), 
juntamente com a sobreposição de 29m (c) para ambos os lados, totalizando assim 116m 
(c) (Figura 5). Ao longo das trilhas foram tirados pontos com GPS que possibilitaram 
calcular a distância percorrida em cada trilha. 

 

 

Figura 5. Método de estimativa da abrangência da visualização Panará. 

 

Com o no de Tucuns localizados (X), distância de abrangência da visualização 
Panará (Y) e da distância percorrida nas trilhas (Z) calculou-se a densidade (no de 
indivíduos há-1) de plantas adultas de Tucum nas principais áreas de coleta (Tabela 10), 
através da seguinte fórmula: DENSIDADE = (X*10.000) / (Y*Z).  

 

 

A densidade nas áreas variou de 3,25 a 2,03 indivíduos por hectare, sendo a média de 
2,6. Observa-se uma ordem decrescente na densidade de Tucum da primeira trilha (1) para 
a última trilha (4), demonstrando que as mulheres nos levaram primeiramente nas áreas 
com maior densidade. 
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Tabela 10. Número de Tucuns localizados, distância de abrangência da visualização, 
distância percorrida em cada trilha e número de indivíduos adultos por hectare. 

no de Tucuns localizados (X) Área / 
Trilha plântulas Jovens adultos 

Distância de 
abrangência da 
visualização (Y) 

Distância 
percorrida em 
cada trilha (Z) 

no de 
indivíduos 
adultos há-1 

    __________________m__________________  
1 5 10 52 116 1.378 3,25 
2 47 5 48 116 1.484 2,78 
3 54 7 62 128 2.063 2,35 
4 145 9 61 104 2.890 2,03 
Total  31 223 116 7.815 Média 2,60 
 

 

5.1.5 Método de processamento do fruto para obtenção do óleo de Tucum 

Os Panará aprenderam o processamento dos frutos de tucum para produção de óleo 
com os Kaiabi, na época de permanência no Xingu, inclusive os ornamentos com o 
tegumento da semente. A produtividade depende do estágio de maturação do fruto, por isso, 
a primeira tarefa é separar os verdes daqueles que já estão no ponto de maturação 
adequado. Os verdes são guardados e, quando estiverem maduros, serão misturados com os 
da próxima colheita. O estágio de maturação é observado pela textura e cheiro da polpa, 
após perfuração feita com o indicador ou polegar. 

A produção do óleo segue o processo descrito abaixo. 

1. Separam-se os frutos verdes dos maduros e retira-se manualmente o “bico” dos frutos (Foto 8a). 

2. Os frutos maduros são pilados para separar a polpa da semente (Foto 8b). 

3. As sementes são retiradas do pilão e jogadas numa bacia, onde são lavadas. A água é reservada. 
As sementes são descartadas ou guardadas para servir de matéria prima na confecção de 
artesanato (pulseira, anel, etc.) (Foto 8c). 

4. A polpa é colocada numa panela (grande, capaz de conter de 20 a 30 l) com água, mexe-se com 
a mão para desagregar a polpa, o que facilita retirar o “suco”, onde se encontra o óleo. 

5. A polpa é retirada da água com a mão e volta para ser pilada, e separada em outra panela. 

6. Repete-se a tarefa de pilar, tantas vezes quanto for necessário, até acabarem os frutos, sempre 
lavando a polpa na água, voltando com ela para o pilão e separado-a em outra panela. 

7. No último pilão, a polpa não é separada, permanecendo na panela, que vai ao fogo (Foto 8d). 

8. A água reservada da lavagem das sementes é adicionada à panela onde foram colocadas as 
polpas piladas pela Segunda vez. Mexe-se com a mão e essa panela também vai ao fogo. 

9. Quando a água das panelas ferve, vai-se adicionando água fria. 

10. Retira-se a panela do fogo e adiciona-se mais água fria 

11. O sobrenadante do líquido, composto de óleo e espuma, é retirado da panela grande, colocado 
numa panela menor, com um pouco de água, e levado ao fogo (Foto 8e). 

12. A água vai evaporando e o óleo é concentrado (Foto 8f). 

13. A espuma é retirada com uma colher. O óleo é colhido com uma concha de cuia e coado com um 
pano numa lata. 
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14. Volta à panela grande, retira-se um pouco mais do sobrenadante, que está um pouco mais 
solidificado, e repete-se o processo, colocando-o na panela pequena, adicionando água e levando 
ao fogo para concentrar o óleo, que é retirado e coado numa lata.  

15. Quando o óleo esfria, é colocado numa garrafa pet. 

16. Com a outra panela grande, onde estavam fervendo a polpa pilada pela segunda vez e a água da 
lavagem das sementes, o processo de retirada do sobrenadante e concentração do óleo é repetido. 

 

 a  c 

 b  d 

 e  f 
  

Foto 8. Principais etapas do processamento do óleo de Tucum pelos Panará. 
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5.1.6 Estimativa de rendimento do fruto de Tucum, estoque atual e perspectiva de 
produção excedente do óleo 

Na estimativa do rendimento contaram-se 620 frutos que após processamento 
renderam 1,9 litros de óleo, ou seja, são necessários 326 frutos para a produção de um litro. 
Para estimar o estoque atual e obter a perspectiva de produção excedente do óleo de Tucum 
foram visitadas todas as casas da Aldeia, onde eram contados os litros de óleo e 
perguntava-se às mulheres qual a quantidade de óleo que elas teriam capacidade de 
produzir como excedente para venda. Nas treze casas visitadas foram encontrados 80,6 
litros, ou seja, 6,2 litros por casa. Já a perspectiva de produção excedente de óleo é de 8,8 
litros por casa, sendo o volume total de 114 litros (Tabela 11). 

 

Tabela 11. Estoque atual do óleo de Tucum nas treze casas da aldeia 
Panará e perspectiva de produção excedente de óleo das 
mulheres produtoras. 

Casa Mulheres Estoque atual Perspectiva de produção 
  _____________________litros _______________________ 

1 Pauy / Turẽ 6,6 8 / 6 
2 Kiãrasã / Karaẽpy 13 8 / 8 
3 Saukré 12,5 6 
4 Nãsepiti 0 6 
5 Kotâte 7 0 
6 Pikõ 0 0 
7 Suakiê 4,3 0 
8 Piãká / Kyrãpô 4,5 6 
9 Kitakriti / Oytuikrá 5,7 8 / 4 
10 Iõkry / Pêsô 2 10 / 10 
11 Paki / Turẽ 2,7 12 
12 I �pud / Kitãkô / Iãky 10,8 2 
13 Pokiati / Poripoa 11,5 4 
Total  80,6 114 

 

 

5.1.7 Considerações sobre o potencial de óleo 

Se considerarmos a necessidade de frutos para fauna, manutenção do banco de 
plântulas e a produção de frutos por pé de Tucum, sugere-se que seja empregada uma baixa 
intensidade de exploração para a produção de óleo. Levando em conta que sejam coletados 
apenas 240 frutos por pé de Tucum, um hectare que tem em média 2,6 pés tem capacidade 
de suprir a produção de 624 frutos ao ano. Ou seja, um hectare é capaz de fornecer frutos 
para a produção de 1,91 litros de óleo ao ano. Portanto, para manter o estoque atual (80,6 
litros) e produzir excedente para venda (114 litros) seria necessário a exploração de 101 
hectares ou 264 pés de Tucum. Sendo assim, as principais áreas de coleta visitadas possuem 
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capacidade apenas de suprir o consumo e a perspectiva de produção esperada, visto terem 
sido localizados apenas 250 pés (223 pés na avaliação expedita e 27 pés em outros locais). 

Salientamos que a densidade de Tucum observada (2,6 indivíduos por hectare) é 
inferior ao número mínimo de indivíduos adultos necessário para o desenvolvimento de 
projetos de manejo de recursos. Peters (1996) argumenta que a baixa densidade dificulta a 
localização pelos coletores, requer largas jornadas para chegar aos locais de coleta, 
produzem baixo rendimento por unidade de área e são extremamente susceptíveis a super 
explorações. Para este autor, o número mínimo de indivíduos adultos deveria ser de 10/há. 

A perspectiva de produção excedente de óleo (114litros) demonstra que esta espécie 
ainda não alcança as expectativas de produção necessária para a comercialização com a 
Empresa de Cosmético, que é de no mínimo 500 litros. Para que os Panará venham 
conseguir produzir 500 litros seria necessário o aumento na densidade, o que não é possível 
em curto prazo (menos do que 15 anos). Preocupados com o descarte da produção de óleo 
como alternativa econômica sustentável, sugerimos que sejam procuradas outras aldeias 
indígenas que tenham interesse e capacidade de produzir óleo para complementar a 
quantidade necessária à comercialização com a Empresa de Cosmético. 

 

5.2 Produção de sementes florestais na TI Panará 

 
5.2.1 O Mogno e os Panará 

 
 Tradicionalmente, os Panará não utilizavam nem conheciam bem o mogno, não 
havendo sequer uma denominação na língua indígena para essa árvore. No entanto, com o 
início da exploração madeireira na região sul amazônica, esta espécie passou a ser vista 
com mais interesse. Apesar de já terem permitido a exploração do mogno em sua área, por 
influência dos madeireiros da região e seus vizinhos Kayapó, atualmente as lideranças 
Panará, em sua maioria, são contra a exploração. Ultimamente, alguns índios Panará têm 
comercializado sementes de mogno para alguns conhecidos em Guarantã do Norte, um dos 
municípios vizinhos, provavelmente para viveiros da região. Isto de certa forma valoriza o 
uso do mogno como um recurso que poderia também fornecer produtos não madeireiros e 
garantir uma pequena renda anual com a venda de suas sementes. 

 Na área Panará, o mogno ocorre em lugares distantes da aldeia, sendo que a área 
mais próxima está a 12 km por trilha na floresta. O Mogno ocorre na parte norte e nordeste 
da área indígena sendo que a maior concentração está localizada na confluência dos 
Ipiranga e Iriri (Mapa 1, Levantamento preliminar de alguns recursos naturais da TI 
Panará). A melhor maneira de se chegar a estas áreas, partindo-se da aldeia, é de barco, 
através do rio Iriri, descendo até encontrar o rio Ipiranga. Nesta região há algumas trilhas 
que facilitam o acesso até as áreas de maior concentração. No entanto, o acesso por barco é 
possível somente na época das cheias (final de dezembro início de abril), sendo um dado 
relevante pois caso se inicie o projeto de produção de sementes, as facilidades de acesso são 
muito importantes para o sucesso da atividade. 

 Este trabalho procurou reconhecer as principais áreas de mogno da área Panará e 
identificar as facilidades existentes para o início de um projeto de produção de sementes 
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para a sua comercialização. As atividades aqui descritas procuraram reconhecer as 
principais áreas de ocorrência, para uma posterior seleção de árvores matrizes de sementes 
florestais para o projeto. 

 

5.2.2 Ecologia e ocorrência do Mogno 

 
O mogno é uma madeira de alto valor, principalmente no mercado externo, pela sua 

coloração atraente, durabilidade, estabilidade dimensional e trabalhabilidade. É utilizado 
para fabricação de objeto de decoração, móvel, esquadria para porta e janela, folheados, etc. 
Os primeiros madeireiros chegaram ao sul do Pará no início dos anos 60 e grandes 
espécimes de mogno eram cortados junto aos rios e levados pelas águas até Belém. No 
início dos anos 70, as madeireiras começaram a se instalar em Redenção, Rio Maria e 
Xinguara e as árvores de mogno começaram a escassear. Nos 20 anos que se seguiram, as 
áreas de corte, antes distantes apenas alguns quilômetros, passaram a Ter mais de 500 km 
entre si. Nos últimos 10 anos, o corte de mogno vem se concentrando na região entre os 
rios Xingu e Iriri (Verissimo et al, 1995), atualmente, Terra Indígena Kayapó. 

 O mogno é uma árvore do dossel, de 30 a 40 m de altura e cresce bem em vários 
tipos de solo. A ocorrência dessa espécie se estende desde o sul do México, passando pela 
costa atlântica da América Central, chegando até o sul do Pará. No Brasil, o mogno ocorre 
em florestas tropicais úmidas integradas, ao sul, ao cerrado. (Mapa de localização no Mapa 
1, Levantamento preliminar de alguns recursos naturais da TI Panará). 

As florestas tropicais se caracterizam por apresentar algumas espécies com um 
grande número de indivíduos por hectare, enquanto outras ocorrem em densidades muito 
baixas, podendo chegar a menos de uma por hectare. Espécies que apresentam uma 
densidade de 1 ou menos indivíduos por há, são consideradas “espécies raras” (Valera, 
1997; Kageyama & Gandara, 2000), e esta condição torna o manejo sustentável destas 
espécies extremamente difícil e problemático. Aliados a isso, a grande pressão sobre o 
recurso e os abates quase sempre indiscriminados tornam os recursos genéticos dessas 
espécies extremamente vulneráveis, causando uma erosão das reservas de genes. 

 

5.2.3 A produção de sementes de Mogno 

 
Muitas espécies da floresta tropical são preferencialmente de fecundação cruzada 

(alógamas) e este fato transformou radicalmente a visão de fluxo gênico nas espécies 
arbóreas tropicais o que também tem implicação direta com a forma de coleta de sementes. 
Assim, a diversidade genética entre e dentro de populações de espécies vegetais está 
associada ao tipo de polinização e dispersão de sementes. O trabalho de Hamrick & 
Loveless (1989), citado por Kageyama & Gandara (2000), associaram os tipos de 
polinizadores e dispersores, quanto a distância de fluxo gênico, com as variações genéticas 
em populações naturais de espécies arbóreas da floresta tropical. E desta forma, foram 
correlacionadas as densidades naturais das espécies, se raras ou comuns, com as taxas de 
auto-fecundações e as variações genéticas nas suas populações naturais. Assim, a 
diversidade entre e dentro das populações naturais de espécies arbóreas tropicais devem ser 
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consideradas, seguindo regras básicas para a produção de sementes de qualidade, como a 
seleção de áreas de coleta, o número mínimo para a formação de lotes de sementes e o 
limite geográfico de utilização de uma fonte de sementes, é essencial. 

A preservação de uma espécie depende da manutenção da sua variabilidade 
genética. A coleta de sementes representativa de uma população de uma espécie, necessita 
dos conceitos de tamanho efetivo, que tem implicação com a sua capacidade de manter suas 
características genéticas ao longo de muitas gerações. O tamanho efetivo populacional (Ne) 
é a representatividade genética que um indivíduo tem, em função de seu sistema 
reprodutivo e de sua genealogia (Venkovsky & Newton, 1987; Kageyama & Gandara, 
2000).  

Estas informações são importantes para que as sementes produzidas apresentem 
uma alta qualidade genética, produzindo árvores com boas características de forma, porte e 
capacidade de se regenerar-se em novos sítios, produzindo pogênies também saudáveis. 
Para o desenvolvimento do projeto de produção de sementes de mogno, será necessário 
determinar o número mínimo de árvores matrizes para a coleta de sementes, considerando 
também as distâncias entre indivíduos e algumas características morfológicas desejáveis, 
como a forma, altura de fuste, vigor reprodutivo e etc. 

 

5.2.4 Áreas de coleta de sementes de Mogno 

Visando identificar quais as áreas de maior densidade de mogno da área Panará, 
que poderá facilitar o trabalho de coleta de sementes, organizou-se uma expedição de dois 
dias até uma das áreas mais próximas da aldeia, que foi acompanhada por 4 participantes 
Panará (Kupere, Keron Pokã, Pokin). Mesmo que esta área não fosse a de maior densidade 
de árvores, é relativamente a mais fácil de ser acessada através de trilhas no mato. Esta 
trilha que seguimos também é muito utilizada para as caçadas ou coleta de outros recursos 
de uso pelos Panará. A caminhada até a área de ocorrência é longa e cansativa. Nesta área, 
a caça é mais farta talvez pela distância que estávamos da aldeia. 

Ao chegar na área de mogno (Mapa 3, Principais áreas de Tucum e trilhas 
percorridas na TI Panará), localizaram-se 7 indivíduos adultos (Foto 9). Em cada 
indivíduo, mediu-se o seu DAP, estimava-se sua altura total e localizava o ponto geográfico 
com um GPS. Também se observaram várias plântulas ao redor das árvores adultas, sendo 
que no período visitado não foram encontradas sementes, somente frutos estragados. Os 
Panará que nos acompanhavam disseram que são estes frutos que são coletados para a 
venda de sementes em Guarantã. No entanto, considerando a estratégia reprodutiva do 
mogno, as sementes apresentam dispersão pelo vento, onde seus frutos se abrem na altura 
do dossel e suas sementes são lançadas ao vento durante a época das secas. Assim estes 
frutos caídos no chão, ainda fechados, representam um fracasso reprodutivo e por isto, não 
deveriam ser coletados para a produção de sementes. 

Em função das chuvas a equipe não conseguiu percorrer toda a área de ocorrência 
do mogno próxima a aldeia, por ser muito extensa. A acabamos retornando no dia seguinte 
de volta para a aldeia. Durante o caminho, Kupêre, Poki e Kerõ encontraram rastros de um 
bando grande de porco, bem próximos ao nosso acampamento. Assim permanecemos 
esperando com Pokã enquanto os caçadores procuravam o bando muito longe dalí onde 
estávamos. Enquanto esperávamos Pokã disse: “Faz tempo que nós não encontramos um 
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bando de porco por aqui. Tá difícil. Foi os espíritos dos que já morreram que trouxeram o 
bando até aqui. (Cai um galho seco de uma árvore do nosso lado)...tá vendo ? eu tô 
falando...”. Interpretamos as palavras de Pokã como um bom presságio. Os Panará que 
foram conosco caçaram cinco queixadas adultos e capturaram um filhote. 

 

 

 

Foto 9. Árvore de Mogno (Swietenia macrophyla) localizada na TI Panará. 

 

5.2.5 A potencialidade do açaí (Euterpe precatória) para a produção de sementes 
florestais 

O açaí (Peiâ) é uma planta importante na dieta alimentar e no sistema cultural, visto 
existir uma festa para esta planta (festa do açaí, Foto 10 e 11). Além disto existem outras 
utilidades, sendo uma delas referente a produção de cestos com a folha para o transporte de 
recursos coletados na floresta – caça, pesca, frutos, etc. Durante a época de produção de 
frutos de açaí, (novembro –janeiro), as mulheres realizam atividades de coleta quase que 
diariamente, trazendo grandes quantidades para a aldeia (na Foto 11 observa-se uma grande 
quantidade de sementes na bacia ). Essa atividade normalmente é feita pelas mulheres e 
crianças, obedecendo a regras de acesso ao recurso, que são definidas e executadas pela 
própria comunidade (Foto 12). 

No perfil estrutural do ambiente Kypãprâ (Figura 2) observa-se que o açaí é a planta 
com maior numero de indivíduos amostrados. O Desenho 2 que ilustra este ambiente 
também apresenta o açaí como componente arbóreo. Estas observações e as incursões 
florestais realizadas pela equipe técnica demonstram que, além da importância na dieta 
alimentar e no sistema cultural, o açaí esta presente em grande quantidade nos ambientes 
próximos e distantes da aldeia. Deve-se ressaltar que a manutenção da população de açaí é 
um fator preponderante na vida dos Panará, visto que eles utilizam algumas praticas de 
manejo – selecionam as espécies com maior potencial produtivo, não abatem as palmeiras 
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na coleta do fruto, eliminam os indivíduos envergados que dificultam a coleta de frutos, 
limitam as regras de manejo às áreas próximas a aldeia (até aproximadamente 5 km). 

O uso do açaí e sua abundância na área Panará são um indicativo de que esta 
espécie talvez possa ser incluída na primeira fase do projeto de produção de sementes. 
Segundo o responsável pelo setor de sementes florestais do IPEF, é provável que haja 
mercado para o aproveitamento de sementes de açaí dos Panará, que são coletadas e 
beneficiadas sistematicamente de forma tradicional, pois há uma grande procura no 
mercado desta espécie. No entanto resta saber se é esta espécie que ocorre na área Panará 
(Euterpe precatoria), que apresenta as melhores perspectivas para a comercialização. 

 

 

Foto 10. Akã Panará, um dos lideres da aldeia discursa nos preparativos da festa do açaí. 
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Foto 11. Preparativos para a festa do açaí. Aldeia Nãcepotiti Panará, novembro de 2001. 

 

 

Foto 12. Mulher Panará separando fruto do açaí, em atividade de coleta. Processo de 
seleção dos frutos mais bonitos. 

 

5.2.6 Atividades previstas para uma análise de viabilidade do Projeto de Produção 
Comunitária de Sementes Florestais 

 

Embora ainda haja pouca informação sobre a produção comunitária de sementes 
florestais, após algumas conversas com os responsáveis do Setor de Sementes Florestais do 
Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF), do Departamento de Ciências Florestais 
da Escola de Agricultura Luiz de Queiroz (ESALQ-USP), parece bastante viável a sua 
implementação com a comunidade Panará. O IPEF já havia tido uma experiência 
semelhante com os índios Ashaninka do Acre, no ano de 1995. Esta atividade chegou a 
render cerca de R$ 30.000,00/ano para a comunidade Ashaninka, sendo comercializadas 
cerca de 10 espécies de sementes florestais. Para tanto, se utilizou a própria estrutura local 
da aldeia, bastante rústica. A atividade de coleta era masculina, realizada por 2 jovens que 
receberam um treinamento no laboratório de sementes florestais da ESALQ-USP. Já o 
beneficiamento era realizado pelas mulheres da aldeia, no entanto não há muitos detalhes 
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sobre a inserção desta atividade na aldeia e seus desdobramentos na vida social. Existem 
outras experiências relacionadas a este tipo de trabalho sobre a produção comunitária de 
sementes florestais, como o projeto da Prof. Dra. Fátima Piña-Rodrigues, da Universidade 
Federal Rural do Rio de Janeiro, Departamento de Ciências Florestais, que também deverá 
ser contatada.  

A estrutura para o armazenamento e secagem das sementes pode ser feita a partir 
das casas tradicionais, utilizando-se de paus roliços e palha para a cobertura. Há a 
possibilidade de montar uma estufa de madeira roliça e plástico que é muito eficiente. Os 
equipamentos necessários para o início desta atividade podem ser adquiridos, em parte, em 
lojas de materiais agropecuários. Já os equipamentos mais sofisticados, relacionados 
principalmente com a segurança dos coletores, poderão ser adquiridos através de um 
consultor do Laboratório de Sementes da ESALQ-USP, que poderá fornecer estes 
equipamentos mediante importação direta a um preço mais acessível do que nas lojas. 

Deve-se procurar iniciar o projeto utilizando-se de poucas espécies florestais de 
maneira que, conforme os coletores se familiarizem com estas atividades, aumente-se 
gradativamente a quantidade de novas espécies. A coleta sempre é realizada quando se 
conhece bem o ponto de maturação das espécies, além da determinação do número de 
árvores matrizes, que é variável para cada espécie. Coleta-se uma % das sementes por 
árvore, de maneira a não inviabilizar a regeneração natural. Não é necessária uma bomba de 
água, desde que o local escolhido disponha de água em abundância. Deve-se evitar o ataque 
de ratos que poderão comprometer todo o projeto. 

O investimento inicial é da ordem de R$ 5.000,00 apenas par os jogos de 
equipamentos de segurança. Para os demais equipamentos precisa-se ainda realizar um 
levantamento orçamentário. Além disto deve-se prever a ida de um técnico para o 
treinamento do uso dos equipamentos de segurança e capacitação para desenvolverem as 
atividades relacionadas com o beneficiamento e o armazenamento das sementes. 

Para a continuidade do trabalho, algumas atividades necessitam ser implementadas 
de modo que todos os aspectos envolvidos com a produção de sementes sejam 
considerados. A primeira atividade prevista está relacionada ao levantamento botânico nas 
florestas da TI Panará. Isto será realizado através de uma consultoria técnica e que deverá 
reconhecer as principais espécies florestais que predominam na área. Estas informações são 
fundamentais para que se conheça as espécies que poderiam ser incluídas no projeto de 
produção e comercialização de sementes. Além disto, a identificação botânica deverá ser 
realizada no interior da área pois não será possível a realização de qualquer coleta botânica. 

Caso as espécies florestais que predominam na TI Panará atendam as demandas de 
mercado, será necessário um estudo sobre a viabilidade de acesso às árvores matrizes, 
considerando as distâncias da aldeia, a época de frutificação, a produtividade por espécie e 
também a época de cheia do rio pois, no caso do mogno, o acesso mais fácil seria pelo rio 
Iriri, na época da cheia. Estas informações seriam fundamentais para que as análises de 
viabilidade do projeto possam avançar. Isto deverá ser abordado através de levantamentos 
etnoecológicos e abordagens participativas, além de também considerar a autoecologia 
destas espécies, disponíveis na bibliografia pertinente. 

Está previsto a ida de um técnico do setor de sementes do IPEF da ESALQ-USP 
para uma oficina sobre coleta e beneficiamento de sementes florestais. Esta atividade 
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deverá ser decisiva pois todo o trabalho relacionado com a produção de sementes será 
demonstrado, para que a comunidade possa avaliar as demandas necessárias, épocas de 
produção e os riscos envolvidos. No entanto esta seria uma etapa posterior, quando já se 
conheça o real potencial produtivo da TI Panará. 

O início da atividade deverá acompanhar também um programa de treinamento com 
alguns jovens para que assumam outras atividades relacionadas com este projeto. Isto inclui 
o desenvolvimento de um curso educativo sobre manejo de recursos naturais e a construção 
de um viveiro florestal comunitário. Estas atividades seriam iniciadas de maneira 
complementar ao projeto, de modo a ampliar a abrangência dos resultados esperados, 
visando o manejo sustentado de recursos, a recuperação de capoeiras e plantio de pomares 
nas áreas próximas a aldeia. 

 Finalmente, o sucesso deste empreendimento dependerá de um levantamento 
minucioso sobre todos os aspectos que envolvem a produção de sementes florestais, 
procurando conhecer ou até realizar intercâmbios com instituições de pesquisa do setor 
florestal, bancos de sementes florestais, mercado de sementes florestais do Brasil, além de 
outras atividades que constituem o "estado da arte" da produção comunitária de sementes 
florestais. Algumas instituições já foram contatadas e outras ainda necessitam ser 
conhecidas como: IPEF/ESALQ-USP; Departamento de Ciências Florestais da UFRRJ; 
Banco de Sementes Florestais Amazônicas da UFMT, POEMA da UFPA. Também já é 
conhecido um curso que é oferecido pela CATIE na Costa Rica. 

 

 

6 PERSPECTIVAS DE DESDOBRAMENTO DO TRABALHO  
 
 Este trabalho apresenta algumas limitações sobre as conclusões aqui apresentadas, 
principalmente pelo reduzido tempo de contato entre a equipe técnica e os Panará. As 
perspectivas de desdobramento dos trabalhos, somadas ao aspectos positivos dos resultados 
e ao volume de informações geradas, justificam a continuidade dos levantamentos. Muitas 
informações necessitam ser checadas com a comunidade e aprofundadas pois somente desta 
maneira será possível sugerir alternativas sustentáveis e que esteja de acordo com as suas 
prioridades. Somente desta forma, este trabalho poderá dar um retorno concreto e uma 
aplicabilidade dos resultados obtidos. Além disto gerou-se uma expectativa sobre a 
produção de sementes, que é a atividade mais concreta. 
 
 Neste sentido listamos algumas atividades que deveriam ser realizadas em 2002, 
visando continuar este processo: 
 
1. Selecionar com os Panará outros recursos potenciais com base na lista já levantada; 
2. Levantamento botânico, indicando as espécies florestais que predominam em cada tipo 

florestal; 
3. Avaliar as áreas de ocorrência de Terra Preta; 
4. Levantamento de espécies nativas e exóticas para plantio nas capoeiras (roças velhas); 
5. Esclarecer a origem dos recursos da roça e a possível perda das variedades tradicionais; 
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6. Aprofundamento do estudo do solo; 
7. Oficina sobre coleta e beneficiamento de sementes florestais com o projeto de produção 

e comercialização de sementes florestais; 
8. Mapeamento das matrizes de espécies florestais selecionadas para o início do projeto de 

comercialização de sementes; e 
9. Outras prioridades a serem discutidas com a comunidade Panará. 
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